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Agricultura ecológica:
certificaçom oficial
ou participativa?
Pequenas exploraçons agrícolas estám a promover sistemas participativos de certi-

ficaçom baseados na troca de saberes e a participaçom. Estas iniciativas nascem após

as dificuldades para inserir-se no modelo de certificaçom e produçom do Conselho

Regulador da Agricultura Ecológica na Galiza (Craega).    

Quando a Universidade
protege a misoginia dos
seus professores
“Se a USC castigasse o sexismo e a homofobia ficaria sem professorado

e provocaria um feixe de denúncias”. É o que mantém umha das dez

estudantes que nos últimos meses recebeu o castigo desta universidade

por denunciar publicamente o machismo e homofobia dalguns do-

centes. Um castigo que para um grupo de alunas supujo umha ameaça

de expulsom e levou outras três a fazer frente a um juízo.

CORPOS / 18

Um futuro de
precariedade
A modesta recuperaçom do emprego
apoia-se em contratos temporários e a
tempo parcial. Volta-se para o modelo
prévio à crise, inseguro para quem 
trabalhar e frágil ante novas recessons.

8 a 11

nerea lameiro



V
am neste mês de dezembro as primeiras 32 páginas

da nova etapa de Novas da Galiza. Naquele mês de

julho de 2015, em que se tomou a decisom de rea-

lizar um alto no caminho, foram muitos os motivos

para parar, mas sobre todo som muitos os motivos para nom

renunciar à volta e para regressar às maos das nossas leitoras.

Esta nova etapa chega com mais demora da programada e

sem fogos de artifício, pois mais do que fazer um começo de

etapa espetacular, este novo passo é afrontado por parte da

equipa com a humildade e a ambiçom medida que sempre ca-

raterizou este projeto.

Cada passo importa só no conjunto do caminho, e este que

agora retomamos é um caminho de firmeza e constância na rea-

lizaçom do jornalismo que achamos necessário para este país.

Um jornalismo crítico, intimamente entretecido com os movi-

mentos populares e as luitas de emancipaçom, as quais acom-

panha e das quais as militantes deste coletivo fazemos parte.

Um jornalismo que acompanhe e visibilize as vias de resistência

e de construçom de alternativas aos enreixados que mercado e

estado ponhem às nossas vidas, mas que nom cai na celebraçom

acrítica, e também nom na predicaçom. Porque tratar com jus-

tiça os feitos e os seus sujeitos, mesmo que isso suponha reco-

lher os erros da nossa gente, é a única maneira de sermos real-

mente úteis a esta.

Sem intençom de ser apenas um altifalante, a equipa deste

jornal pretende criar umha agenda própria com a que analisar

a realidade e deitar luz sobre as opressons que a instantanei-

dade do sistema mediático invisibiliza. Assim, queremos deitar

a olhada ali onde nom apontam os 'flashes' das grandes corpo-

raçons, queremos alimentar-nos da realidade e da sua força de

futuro, nom dos pratos pré-cozinhados ou a carniça servida em

bandeja das distribuidoras de desinformaçom. Queremos, atra-

vés da imagem e a palavra, ser ferramenta de construçom e

emancipaçom das classes populares deste país. 

eDitoRiAl /
Passo a passo

A2
Conselho De ReDACçom/ Aarón
L. Rivas, Ana Viqueira, Charo Lopes,
Maria Rodinho, Raul Rios, Rubén Me-
lide, Xiam Naia, Xoán R. Sampedro

eConomiA/ Raul Rios 
os pes nA teRRA/ Aarón L. Rivas 
CoRpos/ Ana Viqueira 
o bom viveR/ Rubén Melide 

CoRReCçom linGÜÍstiCA/ Xiam
Naia, Fernando V. Corredoira, Mário
Herrero, Vichu Garcia Torea
mAQUetAçom/ Novas da Galiza
CooRDenAçom De imAGem/
Charo Lopes
ADministRAçom/ Miguel Valcarcel

ColAboRAm neste nÚmeRo/
Nerea Lameiro, César Caramés, Maria
Osório, Lara Rozados, galizacontrainfo,
Noélia Rodrigues, Zélia Garcia, Bruno
Ruival, Eire Garcia Cid, Miguel Auria,
Carla Trindade, Xabier Vieiro, a.p.,
João Aveledo, Eva Xanim, Maria Baga-
ria Frá, Ares, Olga Romasanta, Xurxo
Borrazás

FeCho De eDiçom 12/12/2016

Os conteúdos deste jornal som de
livre reproduçom, sempre que se citar
procedência e se respeitar a opçom
normativa

Pretendemos criar umha agenda para
analisar a realidade e deitar luz sobre as
opressons que a instantaneidade do
sistema mediático invisibiliza

Reptos e equilibrismos

assim
nos vai

Echegou o momento: o regresso
para a imprensa e com ele um
coquetel de emoçons que se in-

seriram nos corpos de quem estamos
a trabalhar para o Novas da Galiza ser
umha realidade. Após meses prepa-
rando-nos e pensando na data certa
para a volta, decidimos tomar impulso,
avançar e construirmos caminhando.
Talvez nom estejam ainda todos os
cabos atados para que a nossa maqui-
naria funcione a pleno rendimento,
mas isso só o poderemos comprovar e
melhorar trabalhando.
Nesse coquetel de emoçons encontra-
se alegria e esperança, mas também
medo e vertigem ante as expetativas e
as novas responsabilidades adquiridas.
O Novas é um caminho a percorrer,
umha rota que nom está marcada e
cujas caminhantes teremos de procu-
rar o equilíbrio para andarmos por ele

sem cair. Equilíbrio entre a esperança
e a vertigem; entre o compromisso ati-
vista e as nossas vidas presas do mer-
cado laboral; entre a independência
jornalística e a proximidade com os
movimentos populares deste país;
entre o cansaço das longas reflexons
coletivas e a euforia de pertencer a um
grupo de pessoas que está a recuperar
o sonho despedaçado polos grandes
meios e as faculdades de ciências da
comunicaçom: um jornalismo compro-
metido e afastado das dinámicas da
produçom desinformativa do capita-
lismo.
E sobretudo fica por diante umha lis-
tagem de reptos, que serám os faros
para nos guiarem nesta singradura.
Procuraremos que a nossa equipa
medre e se fortaleça, criar ferramentas
próprias para analisarmos a realidade
e dotarmo-nos de espaços para estar-

mos cómodas e confiantes, para fazer
este caminho que é também aprendi-
zagem.
Para este tempo novo temos espe-
rança e inseguranças. Temos olhos,
maos e pés para andar. Temos um
mundo todo para observarmos e con-
tar. Temos um país luitador inçado de
projetos libertadores. Temos voz.
Temos, de volta, o Novas da Galiza.

Umha rota sem
marcar cujas
caminhantes teremos
que procurar o
equilíbrio necessário
para nom cair



C
onta Enrique Dussel que

foi Aníbal Quijano quem

lhe sugeriu a Wallerstein

adiantar o começo do sis-

tema-mundo capitalista para o século

XV, para a “descoberta” da América. A

diferença dos autores do pós-colonia-

lismo como Said ou Baba, provenientes

dos antigos territórios coloniais británi-

cos, os latino-americanos sabiam que

aquilo nom principiava na revoluçom

industrial do XVIII. Modernidade e co-

lonialidade amanheciam-se inseparáveis

desde aquela mesma fase inicial impé-

rio-mundo da monarquia hispánica.

Em 1486, os reis de Castela derrotá-

rom o conde de Lemos e a derradeira

coligaçom da nobreza galega resistente

que ele dirigia. Para o conseguirem,

cumpriu-lhes retirar as tropas que cer-

cavam a Granada muslime, seguinte ví-

tima da sua expansom antes das Índias.

De facto, Ramón Grosfoguel ainda leva

a este fito, à conquista definitiva de Al-

Andalus em 1492, essa data do nasci-

mento da modernidade-colonialidade.

Quiçais nós devamos mover o marco

ainda seis anos para atrás.

O debate sobre a alma, a humanidade,

dos indígenas americanos entre Sepúl-

veda e de las Casas em 1550 apresentou

o racismo como elemento determinante

dessa nova articulaçom mundial. Era a

naturalizaçom da subalternidade, o que

escravizavas nom podia ser coma ti ou

seria imoral submetê-lo. Por isso cum-

pria que carecesse da muxica diferencia-

dora sobre os animais. A mentalidade

de cruzada após a recentíssima guerra

de Granada batera com o “outro” total,

o indígena que nem sequer reconhecia

um único deus ou os profetas do livro.

Paralelamente, a conversom massiva e

forçosa de judeus e mouriscos anulou a

religiom como estigma diferenciador

primário e característico da Idade

Média. Assim, a ideia dos sem alma

nom tardou em ressaltar e aplicar-se-lhe

na própria Europa às comunidades in-

feriorizadas. Mouriscos e “marranos” já

nom só fôrom desprezíveis por falsos

conversos, mas também porque a sua

própria estirpe o era de seu. A marca do

desalmado estendeu-se polos territórios

dos Habsburgo como o lume e passou

a identificar também a ciganos e gale-

gos. Sim, nós. Foi o tempo dos galegos

“no son alguien” de Cervantes e do “antes

moro que gallego” nos ditos populares cas-

telhanos, entre outros milhentos.

Mesmo Paio, o nome masculino mais

popular no nosso país, acabou por de-

signar depreciativamente todos os habi-

tantes da Galiza. Em cem anos, chegou

quase à extinçom e aginha apareceu em

insultos de nova criaçom como pailám,

o paio que veste de lá (tecido pobre).

A Ilustraçom achegou a formulaçom

cientificista a esta classificaçom planetá-

ria que Fanon categoriza como Zona do

Ser e Zona do Nom-Ser. Existiam hu-

manos verdade e humanos inferiores

numha concepçom da história em que

todas as sociedades agatunhavam pola

esqueira evolutiva até o chanço mais

elevado, o europeu do Norte. Nom em

vao, o Reino Unido virara no novo he-

gemon e mesmo conquistara a Índia

preludiando a grande colonizaçom eu-

ropeia de finais do século seguinte. À

racializaçom do “outro” ajudava a cor da

pele, mas nom era imprescindível. A

cútis de eslavos e judeus luzia tam

branca como a dos alemaos e ninguém

diferenciaria um irlandês católico dum

orangista do Ulster. Porém, a “ciência”

justificou a sua intrínseca inferioridade

e a depredaçom imperialista alicerçou-

se em missons civilizatórias a partir

dum liberalismo e dum nacionalismo

supremacista inseparáveis na altura. Dez

anos antes de que Rosalia denunciasse

o trato “coma negros” de castelhanos a

galegos, as plantaçons da Cuba espa-

nhola acolhiam escravos branquinhos

recém-chegados da nossa terra. Quando

o enorme Ramón de la Sagra clamou

contra aquilo no parlamento espanhol,

as consequências sobre o negreiro

fôrom mínimas, mesmo chegou ele pró-

prio a deputado. Evidentemente, como

na África, o escravista partilhava a iden-

tidade étnica dos escravizados, apeli-

dava-se Feijóo.

Há um par de meses, esquerdistas es-

panhóis céntricos e bem-pensantes zor-

regárom a partes iguais contra Islám e

povo galego. A um acusavam-no de ma-

chista enquanto apoiavam a proibiçom

do chamado burkini na França, ao outro

de atrasado direitista pola nova vitória

do PP. Tanto tinha que a proscriçom

gala nom afetasse aos neoprenos dos

surfistas ou que na nossa terra só o 30%

do censo votasse na direita espanhola.

Os clichés racistas fôrom aplicados de

contado partindo sempre da natural su-

perioridade metropolitana sobre os co-

loniais. Eles, os mais próximos à

etno-classe dominante, ponto mais ele-

vado dumha história ascendente, ves-

tiam a sua preeminência de lilás e

vermelho para descarregar frustraçons

nos lombos infra-humanos. Tradicional

e ajeitado como um pastel de mel re-

cheio de bosta que comemorasse as vés-

peras do Dia de la Raza. Esperável em

quem até 2014 leu nos seus dicionários

gallego como sinónimo de parvo ou

ainda estuda La Reconquista nos livros de

texto.
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A marca do
desalmado
estendeu-se polos
territórios dos
Habsburgo e passou
a identificar também
a galegos

O escravista
partilhava a
identidade étnica dos
escravizados,
apelidava-se Feijó

Da Raça
A iDeiA Dos sem AlmA

CÉSAR CARAmêS

César Caramês é ativista do projeto comunica-

tivo Quinteiro do Úmia

Fotografia de Virxilio Vieitez



C
umpririam-se vinte anos

em este 2016 da constitui-

çom formal da AMI. A

irmá pequena no indepen-

dentismo revolucionário escreveu um

novo capítulo de umha história secular

de inconformismo: desde o século XIX,

intermitentemente, irrompem núcleos

políticos na Galiza que apostam em rei-

vindicar sem ambiguidade o nosso e

fazer da militância umha forma de vida.

Esta irmá pequena merece umha rese-

nha, pois os seus mais de vinte anos de

existência deixam ensinanças úteis para

avançar nos tempos que correm. Tem-

pos que, como no contexto do seu nas-

cimento, colocam reptos duros que é

um orgulho afrontar.

Tinha a AMI umha caraterística que

deve ser reconhecida pola sua utilidade.

Tratava-se de umha organizaçom ponte,

entendendo isso como algo que possibi-

litou a conexom de vários pontos. Bebeu

de umhas fontes, desenvolveu a sua ta-

refa e enlaçou até o seu final diferentes

geraçons de militância. O seu passado

retrotrai-nos a um panorama complexo.

A AMI foi projetada em um congresso

de dissoluçom e, na mesma, nasceu com

tarefas ao ombro que poderiam parecer

excessivas para umha simples organiza-

çom juvenil. Falou com normalidade em

umha linguagem inédita e minoritária.

Quando resultara impopular, apontou

críticas e análises hoje estendidas: re-

chaço ao Regime do 78, direito a decidir

cara a independência, assemblearismo

contra a política profissional...

Colocou, aliás, um contraponto: na

época em que se começava a encaixotar

a juventude como etapa monografica-

mente devotada ao hedonismo e à eva-

som da realidade circundante, mostrou

que a mesma podia ser sinónimo de res-

ponsabilidade e assunçom de riscos.

Frente ao passotismo e a uniformiza-

çom complacente, formou militância

com vitalidade, deixando ver que a

força da mocidade é fundamental para

a defesa do País. Cumpriu com acerto,

AMI, o seu trabalho desde princípios da

década de 90 até o ano 2014: elaborou

discurso, adaptou-se às duras circunstân-

cias, enfrentou quase sempre em solitá-

rio a perseguiçom político-policial,

mantivo-se fiel à linha histórica que a

lançou, nunca se subvencionou. Desta

AMI mais militante e ativada fluía

poder, e com esse poder figérom-se

cousas positivais em termos políticos,

sociais e já históricos. Quando diferen-

tes forças se conjugam numha organiza-

çom, deixando o seu legado bem

marcado, esse caminho deve ser respei-

tado. Do exercício desse poder devém

a repressom: fora das réguas estabeleci-

das nom se permite poder.

É necessária a comemoraçom, mas

nom avonda. Convém recordar o espí-

rito de agradecimento coletivo, às centos

de pessoas que pugérom o seu contri-

buto à construçom nacional. Da AMI e

das organizaçons irmás, este contributo

lembra-nos que as passadas décadas nom

fôrom de plácida assimilaçom, mas de

consciente e articulada resistência. Ga-

liza nom se deixa morrer.

Podemos e devemos reivindicar AMI

hoje como referente e atualizar os seus

legados centrais. Propor utopias sem

disposiçom a viver o sacrifício que estas

imponhem (com humildade mas com

disposiçom inesgotável ao trabalho)

nom leva nenhures. Nom há radica-

lismo prático sem radicalismo de atitu-

des. A irmá pequena que hoje

lembramos apostou neste caminho, ao

tempo que aclara que nenhuma forma

associativa -por precisa que for- substitui

o papel da organizaçom militante. Er-

guendo o estandarte da coerência e do

compromisso, tirou para diante em mo-

mentos melhores e piores, errou muito,

acertou também. O seu caminho tem lu-

gares e tem percursos que nom devem

ser esquecidos.
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O
terrorismo é isto: a vio-

lência sistemática e nor-

malizada contra boa parte

da populaçom, com a co-

nivência e até o suporte do poder legis-

lativo, judicial, mediático... Nom tem

outro nome. Um grupo de crianças a

deixarem sequelas irreversíveis no

corpo de umha meninha de oito anos

por nom responder a, nom sei qual,

cânon heteropatriarcal nom é umha

“agressom pontual”. É violência ma-

chista. Tem umhas raízes tam profundas

e estruturais como as que legitimam a

um grupo de amigos para violar umha

mulher, gravá-lo com o telemóvel e par-

tilhá-lo nas redes sociais. E é que

quando numha relaçom consensuada

entre as partes se fai algo que umha

delas nom desejar, como ser gravada,

também é uma agressom sexual. Que

haja homens que nom só nom conside-

rem estar a cometer um delito grave,

mas que para além disso o registem e

difundam, sejam guardas civis ou joga-

dores de futebol, é uma prova mais de

como de profundas som as raízes do pa-

triarcado.

Os mesmos meios de comunicaçom

que nom duvidam em publicarem a

cara de vítimas de operaçons policiais

delirantes com a palavra terrorista no

titular, em darem nomes, endereços e

coordenadas, calam ante estes crimes.

Esse silêncio cúmplice, dirigido a per-

petuar o estado de cousas, pratica-se

impunemente e das maneiras mais re-

viradas. As mais das vezes, com o que

pode parecer o contrário do silêncio: o

barulho. Nom tem valor informativo

nenhum referir todos os detalhes de

umha conversa de whatsapp se nom

analisamos a estrutura social que ad-

mite e mesmo exalta a cultura da viola-

çom.

Este barulho é tam cúmplice como o

"tés de ficar calada" gravado em letras

de lume no imaginário das mulheres. É

preciso rachar com o silêncio, tomar a

palavra e chamar as cousas pelo seu

nome.

Grande irmá 
pequena 

mARiA OSóRiO

O barulho coma silêncio

Maria Osório é militante independentista, atual-

mente presa na cadeia espanhola de Mansilla de

las Mulas (Leom

lara Rozados é jornalista.

Barulho cúmplice
como o “tés que
ficar calada” no
imaginário das
mulheres

lARA ROzAdOS
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Junta prepara industrializaçom do mar
AQUiCUlTURA

E
m fevereiro deste ano umha

multitudinária mobilizaçom

em Compostela cenificava o

amplo rechaço do setor do

mar ao anteprojeto de Lei de Aquicul-

tura promovido pola Junta da Galiza.

Dias antes a este protesto a Conselharia

do Meio Rural e do Mar anunciara a sus-

pensom da tramitaçom do anteprojeto.

Tal suspensom nom significa para o

Goveno autonómico umha renúncia ao

desenvolvimento da indústria aquícola.

O compromisso da Junta da Galiza com

a exploraçom aquícola ficou claro com

as atuaçons dos últimos cinco anos.

Assim, a administraçom autonómica de-

clarava em março de 2011 a atividade

aquícola como de “interesse público de

primeira orde” e posteriormente desen-

volvia a Estrategia Galega de Aquicul-

tura (Esga) e o Plano de Diretor de

Aquicultura Litoral (Pdal).

Esta estratégia abre a porta às grandes

empresas para a instalaçom da piscicul-

tura marítima, a conversom das zonas de

marisqueio em parques aquícolas ou a

instalaçom destes parques em zonas

protegidas do litoral. A Esga estuda im-

plantar nas rias a piscicultura de espé-

cies como salmom e troita e o cultivo de

algas e organismos filtradores. 

A aprovaçom de umha Lei de Aqui-

A administraçom
autonómica declarou
em março de 2011 a
atividade aquícola
como de “interesse
público de primeira
ordem”

Redaçom
conselho@novas.gal

cultura é umha tarefa marcada polo

Esga. Assim, tal como alertam desde o

coletivo Negrasombra, a Junta está a dar

passos para atrair setores que se opuge-

ram ao anteprojeto de Lei de Aquicul-

tura. Neste contexto, a conselheira do

Meio Rural e do Mar, Rosa Quintana,

anunciava na Mesa do Mexilom umha

série de ajudas para a renovaçom e am-

pliaçom do parque bateeiro. Da Plata-

forma pola Defesa da Ria da Arouça,

zona em que o Pdal situa os concelhos

com umha maior aptitude para a insta-

laçom de parques aquícolas no litoral,

qualificaram publicamente essas ajudas

como “caramelo envelenado”.

mobilizaçom em Fevereiro de 2016 em Compostela
galizacontrainfo
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Saídes da Audiência Nacional
com cargos e medidas cautela-
res. Qual o motivo?
Umha desproporçom absoluta e um

fundamento ridículo: homenagens aos

Mártires de Carral e efemérides inde-

pendentistas. Em primeiro lugar quigé-

rom desarticular umha organizaçom

política, Causa Galiza, com potencial de

desenvolvimento e instaurar o medo a

organizar-se na base social. Em segundo

lugar criminalizar a proposta política in-

dependentista, inclusive qualquer posi-

cionamento de afirmaçom nacional,

para afastar os setores sociais proclives

a aderir-se. Em definitiva, utilizar o

medo como arma política.

A operaçom dirigiu-se contra o
independentismo mas afetou o
Bloque Nacionalista Galego. 
Efetivamente, pretendérom marcar lin-

has vermelhas à direçom do BNG ad-

vertindo-a de que a via independentista

leva associada a repressom embora só

for o relacionamento e o diálogo nor-

mal entre dous movimentos nacionais

diferentes mas que podem trabalhar e

fazer avançar o país conjuntamente em

diversos ámbitos.

Um ano após as detençons as
consequências continuam na im-
prensa e nas agendas políticas.
Nom pode ser doutra forma. O ataque

“Afrontamos um hipotético juízo com a
cabeça alta e sabedoras de termos a razom”

E
m 30 de outubro de 2015,
nove militantes de Causa
Galiza fôrom sacadas pola

força dos seus domicílios no marco da ‘Operación Jaro’ orde-
nada pola Audiencia Nacional. Após 72 horas de detençom, as inde-

pendentistas saírom em liberdade com os cargos de ‘integraçom em
banda armada’ e ‘enaltecimento do terrorismo’, que podem supor
mais de dez anos de prisom. Como medida cautelar a organizaçom
política foi suspensa de atividades concretizando-se numha ilegali-
zaçom de facto.

às liberdades básicas das galegas é bru-

tal, querem apagar do mapa a golpe de

tricórnios e tribunais especiais a única

estratégia política que garante a sobre-

vivência deste povo. De um ponto de

vista  formalmente democrático qual-

quer ideia deve poder defender-se, de

umha ótica galeguista é básico que essa

opçom, ainda nem sendo a "tua", esteja

riba da mesa, se nom seria autolimitar a

galeguidade. Queremos que a repres-

som que sofremos as nove e todas as fi-

liadas de Causa Galiza seja percebida

como o que é, um ataque contra todas.

A autêntica vítima é toda a sociedade.

Organizades-vos no Coletivo de

“Querem apagar do
mapa a golpe de
tricórnios e tribunais a
única estratégia
política que garante a
sobrevivência deste
povo”

noélia rodrigues

borja mejuto
Rei
Processado na causa
aberta contra Causa
Galiza
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É umha ilegalizaçom
de facto, a segunda de
umha organizaçom
política galega após a
do PG em 1936

Independentistas Galegas Impu-
tadas na ‘Operación Jaro’, qual a
finalidade?
É para organizar a resposta ao processo

repressivo já que um hipotético juízo

pode demorar e os apoios acumulados

serám fulcrais para condicionarem o tra-

tamento repressivo do Estado. É óbvio

para todo o mundo que é um processo

100% político. Quigemos dar a volta ao

discurso do Estado e estamos contentas

do logrado até o de agora, ainda sem

nos conformarmos. Cada dia mais pes-

soas entendem que um Estado inde-

cente nom tem legitimidade para

julgar-nos.

Desde há 40 anos o independen-
tismo é atacado judicial e policial-
mente: UPG, Galiza Ceibe, PGP,
APU, AMI, agora Causa Galiza
Ante a crise económica e política, Es-

panha aumenta a intensidade repressiva

contra setores populares e, sobretudo,

contra os independentistas por serem

e há ameaça de que no futuro qualquer

movimento poda ser riscado de ‘conti-

nuidade’. É umha ilegalizaçom de facto,

a segunda de umha organizaçom polí-

tica galega após a do PG em 1936. A se-

mana depois das detençons, Causa

Galiza ia iniciar umha ambiciosa cam-

panha. 

Até quando está prevista a ‘ile-
galizaçom de facto’?
Um ano prorrogável desde a suspensom

definitiva. Remataria em abril embora

damos por feito que é indefinida até

que houver juízo ou arquivo. De se pro-

duzir a  prorrogaçom impugnaremo-la

e elevaremos o processo para o Tribunal

Constitucional.

Realizades umha aposta forte le-
vando o processo ante o Parla-
mento Europeu e o Autonómico.
Qual o objetivo?
Fazer evidente a repressom política, a

inexistência de um quadro garantista de

liberdades democráticas e avançar na

acumulaçom de forças por volta de

ambas questons, visibilizar o projeto in-

dependentista que Espanha quer sote-

rrado.  Acho que conseguimos romper

em certo grau o consenso “anti-terro-

rista” de há uns anos e agradecemos ao

BNG a boa disposiçom a levar o caso às

instituiçons assim como todos os apoios

recebidos, mais plurais do que nunca.

Vulneraçons às quais a vossa de-
fensa acrescentou a da cadeia de
custódia do material incautado.
O material informático que incautárom,

à hora de abri-lo para construir as acu-

saçons, carecia dos precintos regulamen-

tares e a cadeia de custódia nom foi

devidamente acometida polo que este

material pudo ser adulterado. Para Es-

panha, contra o independentismo todo

vale.

Como vos afeta pessoalmente o
conjunto da situaçom?
Vives numha tensom relativa ao estares

pendente do que vai acontecer. Somos

ativistas de há muitos anos e de súpeto

pensas se poderás ou nom fazer tal

cousa. Procuram que o medo nos para-

lise mas com orgulho conto que as 9 de

Causa Galiza seguimos a luitar pola in-

dependência e o socialismo. As primei-

ras semanas após o golpe som as mais

duras devido ao impato na tua contorna

mais direta, depois todo vai voltando à

normalidade.

Nom há data para o juízo mas de
chegar a celebrar-se, como o
afrontades?
Com a cabeça alta, sabedoras de ter-

mos a razom e o apoio de milhares de

pessoas. Se o Estado leva o processo a

esse ponto, daremos umha resposta

como país.

antagónicas com o seu projeto político,

o da oligarquia. Bem se vê no medo ao 

ao processo catalám que fijo ao PSOE

apoiar um Governo do PP. Aliás, estes

golpes sempre se dam na Galiza em mo-

mentos chave: Transiçom, Referéndum

do Estatuto, caídas importantes do

EGPGC, etc.

O que supom umha  organizaçom
‘suspensa de atividades’?
Nom poder ter vida orgánica ou pública
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Um futuro de precariedade

A
bel é o nome fictício de

umha pessoa real. É econo-

mista, acaba de fazer os 28

anos e trabalha no departa-

mento de consultoria de umha empresa

de Lugo, onde vive com a sua nai.

Antes bem, trabalhava, porque no mo-

mento em que estas linhas sejam publi-

cadas o contrato de práticas de Abel já

terá finalizado e a hipótese mais prová-

vel é que esteja no desemprego. Durou

um ano. 

A temporalidade é possivelmente a

parte mais visível da precariedade, mas

nom a única. O dicionário Estraviz de-

fine precário como aquilo “que não ofe-

rece garantias de ser estável ou seguro”,

enquanto o dicionário da RAG fai-no

como aquilo “que non ofrece seguridade

nin garantías de duración”. Contratos

com data de caducidade, jornadas a

tempo parcial que vam mudando de ho-

rário a cada dia, salários exagerada-

mente baixos ou contratos em negro

sem nenhum tipo de garantia formam

parte da realidade diária de umha parte

mui relevante da populaçom.

nom é problema da crise
A situaçom de Abel é a de milheiros

de pessoas. Concretamente, de 203 mil

galegos e galegas, segundo os dados da

EPA para 2015: umha em cada quatro

assalariadas galegas tem contrato tem-

poral.

Desde que em 2014 a taxa de em-

prego começou a recuperar umha ten-

dência moderadamente ascendente, da

esquerda e particularmente do âmbito

sindical tem-se incidido na baixa quali-

dade do emprego que estava a ser de-

mandado, chamando a atençom

especialmente para o fenómeno da

temporalidade. Efetivamente, a taxa de

temporalidade passou de estar por

baixo de 23 por cento em 2012 a estar

por cima dos 25 pontos em 2015.

Porém, como se aprecia na gráfica,

antes da crise, em 2006, era de 35 por

cento, dez pontos superior à atual. As

cifras para o conjunto do Estado espa-

nhol som similares. Apesar da tempo-

ralidade ainda nom ser tam alta como

antes da crise, existe umha notável di-

ferença para as precárias de 2007 e as

de 2016: é mais doado encontrar um

novo emprego quando a taxa de paro

está em 7,5 por cento do que quando

está próxima a 20 por cento.

A evoluçom da temporalidade con-

firma que, longe de estar a ser umha

consequência da crise, é um problema

estrutural da economia espanhola que

já levava tempo aí. Ante a primeira re-

cessom económica, as trabalhadoras

temporais fôrom as primeiras em sofrer

o desemprego. Às empresas sai-lhes

mais barata a nom renovaçom de um

contrato temporal do que o despedi-

mento de alguém indefinido. Hoje

ainda estamos longe de registar taxas

de temporalidade tam altas como as

prévias à crise, mas também estamos

longe dos níveis de emprego anteriores

a 2008. A tendência dos últimos anos

aponta cara a um novo aumento da

temporalidade, um caminho de retorno

cara o cenário anterior, o que -além

doutros fatores- volta colocar os merca-

dos laborais galego e espanhol numha

situaçom de extrema vulnerabilidade

ante um novo ciclo negativo.

“A mocidade nom o tem doado”
Aos seus 28 anos, Abel fai parte da ge-

raçom mais castigada pola precarie-

dade. A Mostra contínua de vidas

laborais (MCVL) oferecida polo Insti-

tuto Galego de Estatística (IGE), que

recolhe informaçom das pessoas que

mantiveram relaçom de alta laboral

Ainda longe dos níveis prévios à crise, a temporalidade laboral volta retomar umha
senda ascendente paralela à recuperaçom de parte do emprego perdido

Umha de cada quatro
assalariadas galegas
tem um contrato
temporal segundo
dados da EPA 

raul rios
raulrios@novas.gal

nerea lameiro
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com a Segurança Social ao longo do

ano de referência -quer por conta pró-

pria, quer por conta alheia, propor-

ciona umha foto fixa muito completa

sobre o perfil da precariedade na Ga-

liza. Os últimos dados, relativos a

2014, mostram como, do total de tra-

balhadoras e trabalhadores de entre 25

e 34, apenas a metade (51 por cento)

mantivérom o emprego durante todo o

ano. Esta percentagem apenas é supe-

rada polas trabalhadoras de entre 16 e

24 anos (apenas 19 por cento das que

trabalhárom pudérom manter o em-

prego todo o ano). “A cousa nom é

doada, e menos para a gente nova”, co-

menta Abel ao ser perguntado polo

seu plano para ao futuro imediato. “A

gente se fica é para choios como este,

se queres algo melhor só che resta mar-

char para Londres, Madrid, Barcelona

ou onde for...”.

A estatística reflete como conforme

vai aumentando a faixa de idade anali-

sada também aumenta a percentagem

de pessoas que estám empregadas du-

rante o ano inteiro. Porém, a precarie-

dade também é um fenómeno

estendido entre as pessoas maiores de

35 anos. De cada cem pessoas que man-

tivérom alta laboral na Segurança Social

em 2014, apenas 66 estivérom empre-

gadas todo o ano, enquanto as outras 34

virom-se nalgum momento em situa-

çom de desemprego.

Aumentam as meias jornadas
Se bem a elevada temporalidade é um

problema estrutural que vai para além

da crise; outro fenómeno ligado à pre-

cariedade foi ganhando cada vez

maior importância ao longo dos últi-

mos anos no mercado laboral galego e

espanhol: os trabalhos a meia jornada.

Em 2007, antes de que a dessacelera-

çom económica torna-se recessom eco-

nómica, havia 115.000 trabalhadoras

galegas empregadas a tempo parcial, o

equivalente a dez por cento do total.

A cifra foi aumentando progressiva-

mente até situar-se em quase 146.000

pessoas em 2015, ou o que é o

mesmo, 14 em cada cem. Ao tempo

que aumentava a quantidade de pes-

soas trabalhando a tempo parcial, des-

cia o de pessoas contratadas a

Emprego de usar de atirar
CONTRATOS EFÉmEROS / 

Em 2015 havia na Galiza 98 mil pessoas assalariadas

menos do que em 2009. Porém, o ano passado assi-

narom-se 200 mil contratos iniciais mais do que há

sete anos. Um total de cerca de 853 mil, segundo

dados da Junta. É dizer, houvo quase um novo con-

trato por cada pessoa assalariada.

Que o número de novos contratos assinados aumen-

tara enquanto o número de pessoas assalariadas descia

é umha das mostras mais visíveis do aumento do peso

dos contratos temporais no nosso mercado laboral,

que já suponhem 95 em cada 100 dos novos contratos

assinados. Aliás, a escassa duraçom dos contratos tem-

porais afasta ainda mais às pessoas assalariadas dum

horizonte de certa estabilidade. Um em cada três con-

tratos tem umha duraçom inferior a umha semana, e

quatro em cada dez nom chegam ao mês. Apenas três

em cada cem tenhem umha data de caduzidade supe-

rior ao meio ano. Umha parte importante dos novos

contratos, um terço do total, nom tenhem estipulada

a data de finalizaçom ao serem assinados. Poderiam

durar um dia, umha semana, um mês ou um ano; o

que a obra ou serviço tardarem em ser finalizados.
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jornada completa -de 1.077.000 em

2007 a cerca de 871 mil em 2015.

“Havia dias que fechava às dez e meia

da noite e voltava abrir às cinco da ma-

drugada do dia a seguir”, conta Fer-

nando, que estivo trabalhando durante

um ano para a cadeia de supermercados

Lidl a meia jornada. Desde que o Go-

verno do Partido Popular aprovou a re-

forma laboral de 2012, a empresa pode

incrementar umha jornada laboral a

tempo parcial até 75 por cento, com o

único requisito de avisar o empregado

com três dias de antelaçom. Umha jor-

nada de 20 horas semanais pode tornar

numha outra de 35. “Havia semanas

que fazias 14 horas e semanas que fazias

36”, explica Fernando.

Este jovem de 26 anos colgou o aven-

tal do Lidl e agora está matriculado

num ciclo superior de artes gráficas ao

tempo que completa o curso de inglês

avançado na Escola Oficial de Idiomas.

Seria impossível compatibilizar a sua

formaçom com o seu anterior emprego

a tempo parcial, pois o seu horário mu-

dava, literalmente, a cada dia. À sua

idade, Fernando contemplava-o como

umha etapa vital passageira, como umha

forma de aforrar algo de dinheiro, mas

pensa nas suas companheiras mais ve-

lhas: “O pior de todo é que tinha cole-

gas que levavam 15 anos no mesmo

posto de trabalho e também estavam

com contratos a meia jornada e sem ho-

rários fixos. Todas as pessoas tínhamos

essas condiçons. Pessoas com crianças

ao seu cargo. Que forma de viver é

essa?”.

viver com menos de 500 euros
Fernando, e todas as companheiras, co-

bravam 600 euros mensais. Abel, o eco-

nomista de Lugo, 800. “Tu pensas que

é umha merda para o trabalho que fás”,

comenta, “mas depois vês que os teus

companheiros de departamento estám a

cobrar menos. Tenhem mais responsa-

bilidades que tu e aprendem-che cousas

todo o tempo, mas cobram menos do

que o bolseiro. Tanto fai que levem dez

anos ali”.

Entre as baixas pagas por hora, as

meias jornadas e os períodos intermi-

tentes no desemprego, 23 por cento das

pessoas assalariadas galegas nom alcança

a cobrar 500 euros ao mês de meia, se-

gundo dados da Mostra contínua de

vidas laborais para 2014. Quatro em

cada dez nom chega a mileurista. 

O baixo nível de ingressos erige-se

como umha das principais facetas da

As trabalhadoras com
contrato temporário
fôrom as primeiras
em perder o emprego
no início da recessom,
o quie explica a forte
reduçom da
temporalidade
naquela etapa

precariedade. Por enquanto, das pessoas

que estivérom empregadas durante todo

o ano apenas 16 por cento estivo por

baixo do umbral dos mil euros mensais,

um bocado mais da metade (51 por

cento) das pessoas que só trabalhárom

parte do ano nom cobrou nem 500

euros ao mês. 

Este é o caso também de Fernando,

que -após deixar o Lidl- este verao tra-

balhou num bar de praia durante dous

meses seguidos com jornadas de 12

horas -aqui seguidos é quase literal, pois

apenas tivo um dia de descanso em todo

o verao. Ganhou perto de 1.300 euros

cada mês. Mas este salário estival, que

poderia parecer relativamente bom, tem

que durar como mínimo até o inverno.

Fernando está pendente de umha oferta

numha cadeia de tendas para trabalhar

na campanha de Natal e voltar aforrar

durante um par de meses para ter algo

com o que subsistir na seguinte etapa

de desemprego estacional.

A de Fernando é a situaçom maiori-

tária entre os assalariados menores de

34 anos: seis em cada dez só trabalha

parte do ano. A consequência deste

nível de precariedade é que seja tam-

bém esta geraçom a que concentra os

níveis de ingressos mais baixos: 36
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A
s mulheres som perto da

metade das pessoas assalaria-

das na Galiza, e aqui ter-

mina a igualdade no

mercado laboral. Das 345 mil trabalha-

doras por conta alheia que nom chegam

ao limiar de 1.000 euros ao mês, 57 por

cento som mulheres. Só a partir de sa-

lários superiores aos 1.250 euros men-

sais (15.000 euros ao ano) começam a

ser maioria os homens. Quanto mais

altas as faixas salariais observadas, mais

maioritários som os homens: eles som

60 por cento dos quais cobram entre

15.000 e 40.000 euros ao ano e 67 por

cento dos quais cobram mais de 40.000.

Os dados da Monstra contínua de vidas

laborais indicam que a fenda salarial -a

diferença entre os salários meios de mu-

lheres e homens- situou-se nos 4.419

euros em 2014. 

Umha das causas desta diferença de

ingressos é a impossibilidade de poder

trabalhar a tempo completo. Três em

cada quatro pessoas ocupadas a meia

jornada som mulheres, segundo dados

da EPA para 2015. Visto doutra perspe-

tiva: quase umha em cada quatro mulhe-

res ocupadas tem um trabalho

remunerado a meia jornada (23 por

cento); enquanto no caso dos homens

apenas som sete em cada cem. Em 2007

estas proporçons eram mais baixas, de

17 por cento para as mulheres e de qua-

tro por cento para os homens.

A diferença de género já estava aí

antes da crise, mas as circunstâncias que

obrigavam às mulheres a terem traba-

lhos remunerados de menos horas

fôrom mudando nos últimos anos. Se-

gundo dados da EPA para 2009, na-

quela altura 29 em cada cem mulheres

que trabalhavam a meia jornada faziam-

no quer por ter de dedicarem-se ao cui-

dado de crianças ou de adultos

dependentes quer por outro tipo de

“obrigas familiares ou pessoais”, em vo-

cabulário do INE. Em 2016 esta per-

centagem caiu até 19 por cento. No

Multiplicando as horas do dia
A peRspetivA De GéneRo

RAUl RiOS

A percentagem de
mulheres que
trabalham a meia
jornada mas que
gostariam de fazê-lo a
tempo completo
aumentou de 44 a 62
por cento nos últimos
sete anos

por cento dos jovens nom chega a co-

brar um promédio de 500 euros men-

sais, e 58 por cento nom chega aos mil

euros. Outra forma de vê-lo: os menores

de 34 anos suponhem pouco menos de

um terço do total de pessoas assalaria-

das, mas som a metade das que cobram

menos de 500 euros ao mês. 

Ademais da temporalidade, as jorna-

das parciais som umha das principais

causas dos baixos salários. O salário

meio de alguém que trabalha todo o

ano a tempo completo é de 25.106

euros anuais (dados para 2014), por en-

quanto o salário meio de alguém que

passa o ano inteiro com um contrato a

tempo parcial foi de 11.005 euros:

umha diferença de mais da metade.

Até aqui os dados estatísticos. Mas

também há casos como o de José

(nome fitício, pessoa real): Trabalha

dous ou três dias à semana cuidando

um idoso de dez da noite a dez da

manhá e cobra uns 400 euros ao mês,

o justinho para se manter enquanto re-

mata o mestrado de professorado que

lhe permita dar aulas de história no en-

sino secundário, disciplina na qual pos-

sui umha licenciatura. Quotiza zero

euros ao mês, paga um IRPF de zero

euros e, em caso de despedimento im-

procedente, tem direito a umha indem-

nizaçom de zero euros, a mesma que

lhe corresponderia por fim de con-

trato. Se cair doente, cobraria um salá-

rio de zero euros enquanto durar a

baixa. O seu caso nom sai nas estatísti-

cas de contratos da Segurança Social,

porque nom tem contrato. “No mí-

nimo nom tenho de aguentar bêbedos

às noites como algum amigo meu que

é empregado de bar”, di buscando o

lado positivo da situaçom.

Abel, o da consultoria, também sabe

bem o que é trabalhar sem contrato.

“Durante os dous anos e meio que es-

tivem de músico por Santiago devim as-

sinar como muito três papéis”. Fai

umha breve pausa, ri e corrige-se:

“nom, nem chegarom a três”. Abel tam-

pouco existia nas estatísticas durante os

anos que tocava nas ruas e nos bares de

turistas para pagar-se o seu mestrado

em económicas.

entanto, no mesmo período, a percen-

tagem de mulheres que trabalham a

meia jornada mas que gostariam de

fazê-lo a tempo completo aumentou de

44 a 62 por cento. Estes dados podem

ser interpretados de duas maneiras: ou

diminuiu a carga de trabalho de cuida-

dos, ou a situaçom económica obriga a

tentar aumentar as jornadas de trabalho

remunerado e somar horas ao dia para

fazer frente também ao trabalho de cui-

dados nom remunerado.

No caso dos homens, apenas oito em

cada cem dos que trabalhavam a jornada

parcial aludiam aos cuidados como mo-

tivo principal em 2009. Hoje nom che-

gam a cinco em cada cem.

O módulo sobre conciliaçom da EPA

para 2010 (último disponível) indica

que, das 33.760 galegas que nom traba-

lham ou o fam a tempo parcial e te-

nhem crianças ao seu cargo, 56 em cada

cem apontam ao elevado preço dos ser-

viços de cuidados como principal impe-

dimento para trabalhar mais horas de

forma remunerada. Aliás, umha em

cada quatro assinala que a razom prin-

cipal para nom poder trabalhar ou ter

que fazê-lo a meia jornada era, simples-

mente, a falta de ditos serviços.

No caso das mulheres que cuidam

adultos dependentes e que trabalham a

meia jornada ou permanecem fora do

mercado laboral as razons repetem-se.

Som 21.350 as que estám nesta situa-

çom, das que 46 em cada cem apontam

como primeira causa a que os serviços

de cuidados som demasiado caros.

Umha em cada quatro resposta, nova-

mente, que nom pode trabalhar remu-

neradamente ou aumentar a sua jornada

por culpa da falta de serviços de aten-

çom a pessoas dependentes.

zélia garcia
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O que é ecológico?

S
e algo define a agricultura eco-

lógica som umas práticas fun-

damentadas em princípios

como a defesa da biodiversi-

dade, a rejeiçom do uso de pesticidas e

herbicidas ou o trabalho com castas au-

tóctones. Para verificar que os produtos

agro-alimentares comercializados fôrom

cuidados ou elaborados em concordán-

cia com esses princípios estabelecêrom-

se os sistemas de certificaçom e de

garantia.

O que conta com maior presença no

mercado e o que está a aplicar e desen-

volver a regulamentaçom europeia é o

selo do Consello Regulador de Agricul-

tura Ecolóxica da Galicia (Craega). Em

2015 o Craega certificou uns 20306,36

hectares e o volume de negócio de pro-

dutos carimbados por este  organismo

superava os 33 milhons. Umhas cifras

que evidenciam a importáncia deste

mercado, mesmo a um nível internacio-

nal, sustentado por umha procura cres-

cente.

ecologia regulamentada
O sistema de certificaçom do Craega,

promovido pola norma europeia, é um

sistema que se denomina “certificaçom

de terceira parte”. A regulamentaçom

do mercado ecológico a nível europeu

começa nos anos 90. Em 1995 publi-

cam-se as normas que devem seguir

essas entidades de certificaçom, que

serám independentes dos agentes de

produçom e de consumo. Nesse con-

texto nasce o Craega em 1997, organi-

zado em duas estruturas: a de gestom e

governo, em que participam gentes im-

plicadas na produçom, e a de controle

e certificaçom, composta por pessoal

técnico. 

A produçom biológica certificada na

Europa ganha força após a publicaçom

do regulamento europeu 834/2007

sobre a produçom e rotulagem dos pro-

dutos biológicos, determinando as con-

diçons obrigatórias para comercializar

géneros alimentícios com a definiçom

de 'ecológico/biológico'. Isto terá vários

efeitos: combate a fraude, abre um mer-

cado em que os produtos ecológicos

chegam à consumidora a um preço

mais alto e exclui da certificaçom, e

portanto desse novo mercado, peque-

nas exploraçons comprometidas com

umha agricultura sustentável que nom

se vem capazes de cumprir todos os re-

quisitos da norma.

O Regulamento 834/2007 define a

“produçom biológica” como “um sis-

tema global de gestom das produçons

agrícolas e de géneros alimentícios, que

combina as melhores práticas ambien-

tais, um elevado nível de biodiversi-

dade, a preservaçom de recursos

naturais, a aplicaçom de normas exi-

gentes em matéria bem-estar dos ani-

mais e métodos de produçom em

sintonia com as preferências de certos

consumidores por produtos obtidos

utilizando substáncias e processos natu-

rais”. Mais adiante o regulamente espe-

cifica que que passa a entender-se por

'produçom ecológica' como “o uso de

métodos de produçom conformes com

as regras estabelecidas no presente re-

gulamento”.

A partir desta definiçom, desenvolve-

se umha série de normas técnicas, mais

especificadas no regulamento europeu

889/2008 que, na Galiza, se encarrega

de desenvolver o Consello Regulador

da Agricultura Ecolóxica de Galicia

(Craega). Assim, o Craega é o único or-

ganismo de controle e certificaçom au-

torizado na Galiza, dependente da

Conselharia com competências em agri-

cultura.

vantagens e desvantagens
para produtoras
Pode obter a certificaçom do Craega

qualquer pessoa física ou jurídica que,

com domicílio social na “Comunidade

Autónoma”, realize umha atividade

agrícola conforme com os requisitos es-

tabelecidos nos referidos regulamen-

A certificaçom oficial aplica as normas do regulamento europeu enquanto a auto-
organizaçom de pequenas produçons procura mecanismos de confiança

O emprego das
palavras 'orgánico',
'biológico' e
'ecológico' (ou as
abreviaturas 'bio' e
'eco') está regulado
pola normativa
europeia

aarón l. rivas
aaronlrivas@novas.gal
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tos europeus e nas normas técnicas es-

pecíficas do próprio Craega. No pedido

de certificaçom, a pessoa interessada

deve detalhar todos os meios e instala-

çons, achegar os planos das parcelas e

diversa documentaçom. A seguir, pes-

soal técnico do Meio Rural visitará a ex-

ploraçom e estabelecerá, se necessário,

períodos de conversom, durante os

quais nom se poderá vender produto

sob o nome de 'biológico/ecológico'.

Preveem-se visitas anuais para verificar

o cumprimento dos requisitos e efetuar

as analíticas necessárias. 

Antia Puentes, produtora ecológica

em Ponte-Areias, explica que a certifi-

caçom do Craega tem vantagens quanto

“à comercializaçom em canais longos,

mediante distribuidoras ou fora do ám-

bito local”, mas assinala também como

desvantagens deste modelo de certifica-

çom que “os meios de prova som sobre-

todo documentais, está bastante

burocratizado, há custos em tempo e di-

nheiro, e só se tenhem em conta crité-

rios estritamente técnicos, mas som

ignoradas outras variáveis sócio-econó-

micas e geográficas”. 

Pola sua banda, o secretário do

Craega Fernando García Lozano justi-

fica que todos os requisitos exigidos por

este organismo constam no regula-

mento europeu e que se prescrevem “os

mesmos requisitos para umha explora-

çom de 500m2 que para umha de

5000m2”. Porém, entende que para

umha exploraçom pequena este traba-

lho de registo e de gabinete nom é sim-

ples. “Para umha empresa grande”, diz

García Lozano, “que conta com mais

pessoal, é mais doado ter um livro de

exploraçom. Para as grandes empresas

o ecológico é tratado como mais umha

linha na sua produçom e já tenhem ou-

tros sistemas de rastreabilidade na sua

produçom convencional”. 

Destarte, som as pequenas exploraçons,

sustentadas por umha ou duas pessoas,

que enfrentam mais dificuldades para

abrir um nicho nesse mercado ecoló-

gico, por nom disporem por vezes de

capacidade de trabalho suficiente para

satisfazer as necessidades da explora-

çom e os requisitos da certificaçom ofi-

cial. Dificuldade acrescentada som as

próprias quotas de certificaçom, que se

Convencional e ecológico:
realidades paralelas
Ao analisar as estatísticas do volume de negócios cer-

tificado polo Craega, o secretário deste organismo sa-

lienta que “as realidades em agricultura convencional

e ecológica som mui semelhantes”. “Aqui é embalado

mais de 50% do leite ecológico de todo o Estado espa-

nhol”, assinala García Lozano, “nom há capacidade por

parte das galegas para assumir toda essa produçom.

Com a castanha passa-se algo semelhante”. Assim, 50%

da produçom certificada polo Craega é exportada.

Se botamos um olho aos 20.306,36 hectares certifica-

dos em 2015, que representam apenas um 3,1% do

total da superfície agrária utilizável galega, vemos que

53,8% desta extensom som pastos e pradarias perma-

nentes e um 25,7% é terreno florestal com carga pe-

cuária e/ou apícola, o que indica umha prevalência do

sector pecuário. Do resto de terreno certificado, um

7,2% está dedicado à colheita de castanha e outro tanto

é terreno florestal sem uso pecuário. Os produtos com

maior volume de negócio som os produtos lácteos, as

carnes e derivados, as conservas de peixe e o alimento

para gado, notando-se a emergência de produtos como

o azeite, as conservas vegetais ou os produtos apícolas.  

estabelecem em razom do tamanho da

exploraçom e que vam, no sector de

produçom vegeta, a partir de 60 euros,

para exploraçons menores de 1 hectare,

a 205 euros, se som maiores de 30 hec-

tares. Mas durante os primeiros cinco

anos de certificaçom, o Craega oferece

umha ajuda que cobre essa quota pola

prestaçom de serviços de controle e cer-

tificaçom.

palavras registadas
A certificaçom do Craega é a única

forma também para poder comerciali-

zar na Galiza empregando o termo 'eco-

lógico'. O emprego das palavras

'orgánico', 'biológico' e 'ecológico' (ou

as suas abreviaturas 'bio' e 'eco') está re-

gulado polo artigo 23º da normativa

834/2007, o qual entende estas palavras

como garantia de aplicaçom do regula-

mento na rotulagem dos produtos. Esta

realidade é criticada por produtoras que

empregam as técnicas próprias da agri-

cultura ecológica mas que decidiram

nom aderir ao Craega. Assim, denunciá-

rom-se casos de exploraçons que tivé-

rom que retirar o termo 'ecológico' dos

seus blogues e redes sociais, depois de

serem advertidas polo Craega de possí-

veis multas, se nom o figêssem.



Os Sistemas Partici-
pativos de Garantia
(SPG) som um mo-

delo de umha grande variedade. A Federaçom interna-
cional de movientos Agroecológicos (ifoam), definia os

SPG em 2008 como “sistemas de garantia de qualidade
que operam a nível local. Certificam produtores to-
mando como base a participaçom ativa dos atores e se
construem a partir da confiança, as redes sociais e o
intercámbio de conhecimento”.
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Cultivando a participaçom
SiSTEmAS PARTiCiPATiVOS dE GARANTiA/ 

O
Ifoam, depois de analisar

diversos SPG de todo o

mundo, definiu seis pon-

tos comuns: umha visom

compartida entre todas as integrantes, a

participaçom de produtoras e consumi-

doras, a confiança como base e objetivo,

a transparência como base para essa

confiança, umha revisom externa reali-

zada por pares e o processo de apren-

dizagem que supóm a troca de saberes

e conhecimentos. Assim, os SPGs esta-

riam presentes em três espaços: no pro-

dutivo, promovendo um manejo

agroecológico; no económico, com a

aposta em canais curtos de comerciali-

zaçom, e no sócio-cultural, com a citada

troca de saberes.  

Os SPG aparecem nos anos 70,

quando agroma um movimento social a

nível europeu pola produçom de ali-

mentos com métodos respeitosos com o

ambiente e a saúde. Este movimento

surge como resposta às consequências

das políticas agrárias baseadas na tecni-

ficaçom e a intensificaçom da produ-

çom, assim como na extensom do

emprego de pesticidas.

Este movimento entenderá o pro-

cesso de certificaçom como um pro-

cesso participativo e aparecem

experiências de certificaçom como a da

francesa Nature et Progrès. Na década

de 80, a administraçom francesa reco-

nhece oficialmente as normas desta or-

ganizaçom como o padrom para a

agricultura biológica neste estado, co-

meçando assim o processo regulamen-

tador que logo se estenderá à legislaçom

europeia. 

Já nos anos 2000 aparecer a figura

dos SPG, especialmente na América do

Sul, com o objetivo de apoiar as peque-

nas e médias produçons no mercado in-

terno, pois o emergente mercado

biológico estava a seguir as dinámicas

exportadoras e reproduzindo a brecha

Norte-Sul. Em 2004, um seminário que

decorreu no Rio Grande do Sul é o iní-

cio de um movimento a nível interna-

cional.

O Ifoam atualiza um mapa em que se

recolhem as SPG's de todo o mundo.

Em 2015 este mapa refere iniciativas

em 72 Estados dos cinco continentes e

quantifica em 109.317 as produtoras

que estám a participar num SPG. 

aarón l. rivas
aaronlrivas@novas.gal

Na América do Sul
aparecem os SPG
como resposta ao
emergente mercado
ecológico
internacional que
estava a seguir as
dinámicas
exportadoras e
reproduzindo a
brecha Norte-Sul

Encontros de consumo responsável em 
Ponte Vedra, organizados pola associaçom 4 Ponlas
bruno ruival
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Um spG galego
em andamento

H
á mais de dous anos a

Cooperativa Árbore, em

Vigo, lançava umha con-

vocatória entre as produ-

toras do sudoeste da Galiza para

estudar a possibilidade de formar um

SPG. Nesta zona, ademais da presença

ativa destas exploraçons, existem outras

variáveis que ajudárom a espalhar a

consciência agroecológica, como por

exemplo os Congressos de Agroecolo-

gia organizados polo Grupo de Investi-

gaçom em Economia Ecológica e

Agroeocológica da Universidade de

Vigo, através dos que houve contato

com iniciativas como a Rede Ecovida

de Agroeocologia do Brasil.

A Gavela reúne atualmente um total

de 16 exploraçons, fundamentalmente

hortícolas e frutícolas, mas também gru-

pos de consumo e pequenos comércios,

como a própria cooperativa de consumo

consciente Árbore em Vigo. Para todos

estes setores existem uns critérios obri-

gatórios e valoráveis. Entre os critérios

obrigatórios para as produçons encon-

tram-se a proibiçom de trabalhar com

produtos de síntese química, a conser-

vaçom da fertilidade da terra, a prefe-

rência pola venda direta e local e o

apoio mútuo entre as integrantes. Neste

sistema, as visitas de certificaçom fam-

as produtoras e consumidoras partici-

pantes do SPG.

transformaçom e apoio
Onde mais ênfase ponhem as pessoas

que participam da Gavela é em que se

trata de umha ferramenta para a trans-

formaçom social e que procura reesta-

belecer laços no rural. Belén Fervenza,

da Horta do Cadaval, assegura que “este

tipo de certificaçom nos empodera, dig-

nifica o nosso trabalho” e que na sua ex-

ploraçom optárom por nom entrar no

Craega por duas razons: “umha é que

nunca nos fijo falta. Fazemos venda di-

reta e já o próprio contato é umha

forma de certificaçom”; e outra razom é

por que “a certificaçom do Craega nom

é o modelo de sociedade que quere-

mos”. Fervenza salienta que “o SPG

quer facilitar que as pessoas podam

viver da produçom, para o que também

é importante a posta em andamento e o

bom funcionamento de mercados de

proximidade”.

Apoio mútuo
Para Ugio Caamanho, da Veiga no Pa-

lheiro, “um SPG é umha grande reu-

niom de todos os elos da cadeia

alimentar. Para a filosofia que há detrás,

é importante que os critérios da boa

produçomnom sejam determinados por

instáncias alheias como o Parlamento

Europeu, mas também nom unilateral-

mente polos produtores, senom que

sejam fruito de um debate e um acordo

entre todas as partes”. Caamanho indica

também que estám a sair iniciativas de

apoio mútuo em todo este “caldo de cul-

tura” como a criaçom de um “grupo de

whatsapp que funciona como forum de

assessoramento e como central de com-

pras, para sementes por exemplo. E

também se constituiu umha cooperativa

que permita que aqueles produtores que

desejam cotizar à segurança social

podam fazê-lo”. 

A GAVElA/ 

aarón l. rivas

Em outubro de 2015  nascia o primeiro Sistema de Garantia Participa-
tivo da Galiza: A Gavela. Sob este selo reúnem-se produtoras e con-
sumidoras do sudoeste do País: do morraço ao Baixo minho e a
Paradanta. Esta zona tinha grande potencial para desenvolver esta
experiência devido ao um alto nível de produçom biológica nom cer-
tificada polo Craega.

procurando unir 
as pequenas
exploraçons

M
auro Alvarez, pro-

dutor da Ecolleita,

tem a sua explora-

çom em Culheredo

e conta que a iniciativa do mercado

na Corunha nasceu “promovido

pola associaçom Labrega Natura, na

sequência de um curso que deu o

Sindicaro Labrego Galego em Be-

tanços. Há umhas 30 pessoas asso-

ciadas, ainda que na feirinha

participam oito postos”. A iniciativa

nom prosperou até que mudou o

governo municipal e se lhes deu es-

paço no primeiro andar do mer-

cado de Santo Agostinho. Entre os

seus objetivos está a criaçom dum

SPG. “Criamos um grupo de traba-

lho e estamos em contato com a

gente da Gavela”, explica Mauro.

“Para nós, o SPG é umha necessi-

dade para as pequenas produtoras”.

Mais avançada está a criaçom de

um SPG em Lugo, ligado ao Mer-

cado da Terra. Dora Cabaleiro, que

tem a sua exploraçom em Ernes

(Negueira de Moniz), explica que

o funcionamento deste mercado é

assemblear, participando consumi-

doras e produtoras. “Contamos com

um sistema participativo de garantia

e certificamos os produtos fazendo

visitas às exploraçons que formam

parte do mercado”, explica Caba-

leiro. “A essas visitas assiste umha

equipa composta por umha produ-

tora, umha consumidora e umha

técnica. Proximamente faremos

umha avaliaçom e apresentaçom”,

diz ainda Cabaleiro, quem indica

como referente a Nature et Progrès,

que tivérom a oportunidade de

contatar através de umhas jornadas

organizadas polo SLG. 

Auto-organizados por produtoras e con-
somidoras estám a aparecer diversos
mercados de proximidade periódicos

polo País, que estám a dotar de presença e demanda às pequenas
exploraçons. Assinalam-se entre estas iniciativas os Encontros de
Consumo Reponsável Entre lusco e Fusco em Compostela, o mer-
cado da Terra em lugo ou, o mais recente, organizado por labrega
Natura no mercado de Santo Agostinho na Corunha.

aarón l. rivas
aaronlrivas@novas.gal

bruno ruival



16 novas dezembro de 2016

direitos

Germolos para um outro futuro
ESCOlAS dE ENSiNO Em GAlEGO /

H
á por volta dum lustro,

dava os seus primeiros

passos o primeiro projeto

de ensino integralmente

em galego do terceiro milénio. Reco-

lhendo o testemunho da experiência

educativa impulsionada por Ângelo

Casal e Leandro Carré no primeiro

terço do século passado, as escolas Se-

mente nascem com o intuito de rever-

ter, na medida do possível, a

complicada situaçom sócio-linguística

que está a atravessar a nossa língua no

território do país. Porém, nom ficam aí

as intençons dum projeto tam arriscado

quanto apaixonante: das pedagogias al-

ternativas aos valores que irám cons-

truir umha sociedade mais justa, pas-

sando polo contacto com a natureza e a

vizinhança local, o universo Semente

conta com umha rica variedade de ele-

mentos constituintes. Com o objetivo

de nos debruçarmos sobre alguns deles,

o NOVAS DA GALIZA falou com várias

pessoas envolvidas na iniciativa em di-

versos pontos da geografia galega.

Um viveiro para o idioma
À partida, a principal caraterística defi-

nitória das escolas Semente parece ser

a decidida aposta das suas promotoras

num modelo de imersom linguística em

Existem cinco escolas
Semente ao longo do
país sediadas em
Vigo, Lugo e
Trasancos, para 
além dos dous
centros de
Compostela

rubén melide
rubenmelide@novas.gal

galego. Perguntado polos resultados fu-

turos deste sistema, Sánti Quiroga, pe-

dagogo da recém criada Semente de

Lugo, salienta o caráter embrionário,

por enquanto, do projeto, assim como

o imprevisível dos seus resultados futu-

ros: “é difícil saber quais vam ser as

consequências práticas da atividade da

Semente. Porém, eu acho que a imer-

som linguística é o único método que

pode assegurar a regaleguizaçom.

Nesse sentido, o modelo da Conselha-

ria de Educaçom é o contrário, o do es-

tabelecimento dumha quota que agora

mesmo nos centros plurilingues chega

a 33% de língua galega. Num con-
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texto político de evidente menoriza-

çom linguística, evidentemente. Nós

optamos polo modelo contrário e pen-

samos que vai ter sucesso. Nom é umha

cousa nova: já se fijo noutros países e

está a funcionar”.

A escolha idiomática da Semente

torna-se ainda mais ousada, se possível,

devido à filosofia reintegracionista da

iniciativa. Se bem nem todas as pessoas

apoiantes partilham esta visom do

idioma, a posiçom oficial do projeto é a

que contempla a língua dumha ótica in-

ternacional. Porém, a coexistência das

diferentes visons acontece da maneira

mais natural. Sílvia Casal, do centro de

Trasancos, sintetiza-o num exemplo:

“na nossa escola há crianças que parti-

lham nome, mas sendo grafados de ma-

neira diferente. Para as crianças, mesmo

é umha maneira de se distinguirem”.

Além da língua: educaçom em va-
lores para a Galiza do amanhá
No entanto, o labor que as escolas Se-

mente pretendem realizar nom fica sim-

plesmente no terreno do idioma. Séchu

Sende, ativista do projeto em Compos-

tela, debulha desta maneira alguns dos

aspetos que se estám a trabalhar: “Nós

consideramos a Semente como parte

ativa do movimento social galego, a pro-

curar umha transformaçom social. É por

isso que aí tenhem importáncia todos os

avanços de movimentos como o femi-

nismo. As nossas crianças vivem em

contato com essa teoria e com essa prá-

tica, que é necessária para conseguirmos

umha sociedade justa. Trabalhamos

também o respeito pola natureza, por-

que somos ecologistas. Temos muito em

conta o contato com os espaços natu-

rais, caso das margens do Sarela em

Compostela. Também temos como prin-

cípio o ensino laico e científico”. 

Doutra banda, o respeito polo pro-

cesso de aprendizado da criança e

polo momento vital concreto que está

a atravessar é posto em relevo por

Casal: “Damos muita importância ao

momento emocional que estám a

viver as crianças. Trata-se dumha es-

cola muito humana: mais do que os

números, valorizamos as pessoas e

mais do que os resultados, temos em

conta os processos”.

AUtoGestom e CoopeRAçom /

S
e calhar, umha das pri-

meiras dúvidas que se

poderia formular qual-

quer pessoa que ob-

servasse desde fora o projeto da

Semente é a que diz respeito à ti-

tularidade da escola. Porém, a di-

cotomia público (estatal)/privado

nom serve para resolvermos esta

questom. Por palavras de Séchu

Sende, “percebemos aginha que

esta é umha terceira via: nom se

trata de escola pública nem de es-

cola privada. Talvez umha das pri-

meiras dificuldades que

encontramos no caminho fosse a

de comunicar que essa terceira via

é umha via popular, constituída

por homens e mulheres que se

auto-organizam e baseada na au-

togestom e na cooperaçom. Acha-

mos que o movimento social, em

parte, nom compreende isso, con-

siderando a Semente como um

projeto privado”. O caráter popu-

lar da Semente e o peso da von-

tade transformadora face ao afám

de lucro ficam de manifesto nas

declaraçons do ativista composte-

lano: “Cada vez há mais gente que

entende que a Semente nom é um

projeto com ânimo de lucro, que

no curso passado 35% das mais e

os pais estavam desempregadas,

que aqui temos bolsas económicas

para facilitar o acesso. Para além

disso, sabemos que se a escola ti-

vesse muitas mais sócias, a inscri-

çom seria muito mais económico”.

Porém, o já tradicional apego

ao público-estatal por parte de

certos setores defensores do

idioma –nomeadamente do na-

cionalismo- talvez esteja a jogar

um papel refreador do cresci-

mento da Semente. As pessoas

que impulsam o projeto perce-

bem certas reticências para com o

mesmo pola parte de mais e pais

desse contorno. Desde Trasancos,

Sílvia Casal considera que “há

muito poucas famílias desse

mundo que levem as crianças à

Semente. De facto, eu só conhe-

cia umha das famílias. Às vezes,

pode que estejam como sócias e

sócios da escola, mas as suas

crianças nom venhem aqui. Há

muitas famílias que podiam ter as

crianças na Semente e nom as te-

nhem, e eu penso que isto é por

medo”. No mesmo sentido fala

Sánti Quiroga, da escola de Lugo,

pondo a causa na antedita que-

rência do nacionalismo polos re-

cursos fornecidos polo Estado:

“Eu penso que um dos motivos é

o facto de existir umha concep-

çom excessivamente positiva a

respeito do ensino estatal. A dia

de hoje, esse modelo de escola

exerce umha enorme violência

simbólica sobre as classes popula-

res galegas, que som as que mais

afastadas estám da cultura escolar.

Desse ponto de vista, acho que há

umha visom demasiado idealista

da escola estatal, que na minha

opiniom nom é pública”.

Nem pública nem
privada

"Cada vez há mais
gente que entende
que a Semente nom
é um projeto com
ánimo de lucro"
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Em só três meses, a
Universidade de
Santiago de Com-

postela castigou dez estudantes que protestárom con-
tra atitudes machistas e homófobas do pessoal

docente. das dez, sete recebérom a apertura de um ex-
pediente disciplinário por denunciar numha aula as
agresons machistas do docente luciano méndez. As ou-
tras três fôrom imputadas por desordens públicas a raiz
dum escracho contra a homofobia de domingo Neira. 

USC, machismo corporativo
PROFESSORAdO miSóGiNO E HOmOFóBiCO /

S
e nom che importa, vou des-

frutar das vistas” lançou Lu-

ciano Méndez ao único varom

que ficou com o torso nu na

aula para denunciar a agressom ma-

chista do docente contra umha aluna.

“A María dixo-lhe que com esse escote

nom se podia concentrar”, explica a fe-

minista Carmen Álvarez. Por isso, baixo

o nome 'Teteiros ceibes', oito pessoas

do mestrado de género da USC denun-

ciárom com frases pintadas no seu peito

a atuaçom misógina de Méndez. 

A segunda reaçom de Luciano ante a

açom foi baixar a persiana da sala, ao

que acrescentou: “tal e como está o am-

biente de caldeado igual as cousas vam

a mais”. As feministas nom davam cré-

dito do que estava a acontecer, “total-

mente fora de lugar”.  

A universidade, que defende nos seus

estatutos a igualdade e que devera atuar

de ofício contra as discriminaçons, só

reacionou quando o caso saltou para os

meios de comunicaçom. Se bem os jor-

nais cubrirom o protesto também publi-

cárom os artigos de opiniom do próprio

Luciano Méndez em que se reafirmava

no seu discurso machista. A USC pena-

lizou o docente com dous meses sem

emprego e soldo. Umha sançom que ele

mesmo definiu como “umhas férias”. 

Mas a universidade também decidiu

abrir um expediente disciplinário às fe-

ministas que protestárom contra o dis-

curso machista de Luciano Méndez.  “A

USC reprime-nos por puro corporati-

vismo. Caso castigar o sexismo e homo-

fobia ficaria sem professorado

marcando um precedente que, por sua

vez, provocaria um feixe de denúncias”.

Por esta razom, argumenta a feminista

Carmen Álvarez, “os expedientes aber-

tos na nossa contra som um claro sin-

toma de persecuçom política”. 

homofobia no professorado
“Os gais nom podem adotar porque

transmitiriam a enfermidade” ou “a

única forma de manter relaçons sexuais

é a 'coño-pollal'”, som algumhas das fra-

ses que componhem o discurso homó-

fobo de Domingo Neira. Umha das

incausadas por denunciar este do-

ana viqueira
anaviqueira@novas.gal

“Quando
denunciamos
violências baseadas
no género a reaçom
da USC é maior”

Protesta realizada polas alunas expedientadas após as
protestas contra luciano méndez
eire garcia cid
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cente, Antía Balseiro, explica como já

existiam denúncias contra Neira em

2008 ainda que a USC nom o sancio-

nasse até 2013, quando o caso virou pú-

blico através dos meios de

comunicaçom. “Prometérom-nos que

iam afastá-lo da docência mas atopamo-

nos com a sua volta às aulas... Que fige-

mos? Protestar!”. Aproveitando a força

do Comité de Greve no curso 2014/5,

entrárom na aula de Domingo Neira

em forma de escracho. 

A Universidade centrou-se em repri-

mir a açom e o três de outubro deste

ano, três alunas enfrontárom penas de

entre 3 e 5 meses polo delito leve de

desordens públicas após a denúncia

apresentada pola USC e assumida pola

Fiscalia. Antía Balseiro acha que com

denúncias coma esta a “USC presiona as

pessoas para nom protestarem contra

este tipo de comportamentos na univer-

sidade”. Também aponta que quando se

denunciam violências baseadas no gé-

nero, “a reaçom da USC é maior”. 

Ante os casos que nom som denun-

ciados polo alunado, a USC fica passiva

e envolve-os em impunidade. Na Inter-

net, aparecem as palavras do professor

da Facultade de Geografía e História,

José Carlos Bermejo Barrera em refe-

rência a umha bolseira: “Vai-se acabar

isso de entrar na Universidade via vagi-

nal”. Mas a universidade nada fijo con-

tra Bermejo, umha passividade que se

repetiu no caso de Emilio Gutiérrez, na

Faculdade de Psicologia, quando desta-

cou que “muitas vezes os homens” só

pensam “teta-coño, teta-coño' pero com

agarimo, eh…”. 

O também professor de Políticas, Mi-

guel Anxo Bastos, baixo a sua máscara

de homem-polémico chegou a defender

com total impunidade a cultura da vio-

laçom: “se quigeres deitar-te com umha

mulher tés duas formas de fazê-lo:

podes-lhe agasalhar um diamante ou

pode-la violar. Som dous caminhos para

chegar ao mesmo objetivo”. 

elaboraçom de protocolos
As denúncias que percorrem os cami-

nhos administrativos nom alcançam me-

lhor sorte do que os casos anteriores.

Umha mulher, à que chamaremos Eva,

dispunha-se a cursar as jornadas do Pro-

grama de Estudos en Man Común: Ru-

ralidades, Feminismos e Comúns, de ín-

dole feminista, quando reparou em que

também estava admitida umha pessoa

que defendera o seu agressor sexual du-

rante o processo judicial “alegando

dados da vestimenta e atitude que se-

gundo ela justificavam que tivesse sido

violada”. 

Eva intercambiou vários correios com

o coordinador do curso, ofertado pola

USC através de Histagra, alertando da

situaçom mas a única opçom que se lhe

ofereceu foi o abandono do curso. “Di-

xérom que era a minha versom e que se

queria podiam-me ofertar ajuda psico-

lógica”. Também se viu envolta numha

“peregrinagem burocrática” onde

numha semana tivo que contar-lhe a

“umhas vinte pessoas que tivera sido

violada no passado e dar explicaçons do

porque de umha condena absolutória

pese ter provas médicas”.

Eva entende que a USC deveria me-

lhorar um mínimo em qualidades hu-

manas como a empatia e a humanidade

e demanda “ a elaboraçom de protoco-

los reais e aplicáveis que sejam quem de

transitar por situaçons coma esta com o

menor sofrimento possível”. 

O protocolo em contra do
acosso sexual é ignorado

REGUlAmENTOS iRREAiS / 

E
m Julho, a USC lançou um projeto de pro-

tocolo contra o acosso sexual que só contava

com dez dias para apresentar alegaçons. O

movimento feminista tomou-no como umha

“mofa” pola escassa margem de tempo que oferecia e

por tratar-se dum mês em que boa parte do alunado

começava as suas férias. 

Aida Pena e Marta Rogríguez formam parte do

grupo de feministas que se reuniram para abordar as

agressons machistas que se estavam a produzir na uni-

versidade. Ante este projeto de protocolo, decidirom

que nom iam “deixar-se levar polos tempos que a USC

marcava” e, ademais, advertirom das “imensas limita-

çons do projeto”. Isso sim, o coletivo decidiu alegar

umha questom, o prazo de denúncia. “A USC pretendia

pôr um limite temporal de 3 meses entre o feito de-

nunciável e a apresentaçom de denúncia. Mira que

afám de promover a denúncia contra as agressons!”

A finais de Julho o Conselho de Governo da USC

aprova o protocolo de prevençom e atuaçom fronte o

acosso sexual sem um limite temporal entre o mo-

mento da agressom e a apresentaçom da denúncia. Um

mês depois, em troca de pôr em marcha o protocolo, a

USC  sanciona as alunas que protestarom contra as

agressons machistas produzidas por Luciano Méndez. 

As duas feministas coincidem ao entender que a USC

está muito longe do que deveria ser umha universidade

pública, “um centro de aprendizagem e boas práticas”. 

eire garcia cid
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Brasil: golpe de morte?

P
ara rematar o discurso que

pronunciou o passado 31 de

agosto, logo da consumaçom

do golpe de Estado masca-

rado de impeachment que a apartava de-

finitivamente da Presidência do Brasil,

Dilma Rousseff recitou uns versos de

Vladimir Maiakovski: “Nom estamos ale-

gres, é certo, mas também por que

razom haveríamos de ficar tristes? O mar

da história é agitado. As ameaças e as

guerras haveremos de atravessá-las,

rompê-las ao meio, cortando-as como

umha quilha corta as ondas.” A imagem

do mar agitado nom pode ser mais

acaída para os tempos que vive o país,

baixo um governo ilegítimo afanado na

aplicaçom de medidas económicas neo-

liberais e cortes nos direitos sociais. Para

a esquerda, as esperanças de chegar a

bom porto passam hoje por umha resis-

tência que está a convocar desde a opo-

siçom institucional ao Presidente Michel

Temer (em que se vê obrigado a reaco-

modar-se um PT desalojado do poder

após 13 anos) até os movimentos sociais.

“É o segundo golpe de Estado que en-

frento na vida”, vinha de dizer Rousseff

uns minutos antes. As referências ao

golpe militar que derrubou o governo

democrático de João Goulart em 1964

para dar passo a duas décadas de dita-

dura e repressom som incontornáveis. À

esquerda e à direita: “Perdêrom em

1964, perdêrom em 2016”, proclamou

o histriónico deputado ultraconservador

Jair Bolsonaro na votaçom parlamentar

de abertura do processo. O seu sim foi

emitido “pela memória do coronel Car-

los Alberto Brilhante Ustra, que foi o

pavor de Dilma Rousseff”. Ustra, tortu-

rador condenado pela justiça, foi um

dos líderes do aparelho repressor da di-

tadura. Bolsonaro aspira a disputar a

Presidência do país em 2018.

Mas se há meio século a conspiraçom

de forças económicas capitalistas, pode-

res mediáticos e elites religiosas apoiada

polos Estados Unidos culminou com as

tropas na rua, desta vez o golpe execu-

tou-se em forma de ‘impeachment’, um

procedimento contemplado na Consti-

tuiçom brasileira. Para poder expulsar

do poder à Presidenta utilizando este

recurso, forçou-se a necessária conside-

raçom de crime de responsabilidade

para o facto de o governo ter utilizado

o instrumento financeiro conhecido

como pedalada (um atraso na data de

pagamento aos bancos dos fundos des-

tinados a várias verbas orçamentárias)

para quadrar as contas. Que a assinatura

da aprovaçom das pedaladas, uma fer-

ramenta contábil usada com frequência

no Brasil e noutros países, poda alcan-

çar para acusar a Rousseff do dito crime

de responsabilidade foi algo que até o

próprio Senado descartou, mas a mano-

bra funcionou. Tudo com a cumplici-

Após a queda de Dilma Rousseff, a esquerda brasileira deve rearmar-se para
enfrentar um governo ilegítimo que está a impor umha feroz agenda neoliberal

A situaçom política
provocada polo
impeachment e as
primeiras medidas de
Temer remete ao
golpe militar de 1964
e a ditadura que o
seguiu

maria rodinho
mariarodinho@novas.gal

Protestos contra Temer em Porto
Alegre no passado mês de Setembro
anselmo cunha / mídia ninja
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D
e entre todas as medidas tomadas polo exe-

cutivo de Michel Temer, a Proposta de

Emenda Constitucional (PEC) 241, em fase

de tramitaçom parlamentar, é a que melhor

sintetiza o modelo que os poderes económicos preten-

dem implantar no país. Em resumo, a PEC 241 implica a

congelaçom do gasto público durante os próximos 20

anos, limitando qualquer aumento à taxa de inflaçom e

desligando-o das necessidades da populaçom.

Publicitada com apelos à austeridade e à confiança dos

mercados, esta medida representa um ataque frontal às

classes populares do país ao prejudicar gravemente os sis-

temas públicos de saúde e educaçom. Assim, a PEC en-

carna umha sorte de contrarreforma neoliberal às tímidas

políticas redistributivas dos governos do PT. Para enten-

der as profundas implicaçons desta norma, basta com as-

sinalar que varre um dos logros da Constituiçom de 1988

em matéria social, a obrigatoriedade de destinar umha

determinada percentagem das receitas do Estado ao fi-

nanciamento dos sistemas de saúde e educaçom.

No âmbito da saúde, com a aprovaçom deste limite de

gasto o governo golpista vai reduzir ainda mais os recur-

sos dum Sistema Único de Saúde (SUS) desbordado e ne-

cessitado de investimento. As grandes beneficiárias desta

situaçom som as asseguradoras privadas, moitas delas nas

maos de fundos transnacionais, que olham com cobiça

para as possibilidades de negócio que vislumbram numa

populaçom que concebem como um suculento mercado

de duzentos milhons de pessoas.

Para a educaçom, a PEC apresenta uma ameaça seme-

lhante. O constrangimento orçamental coloca em risco o

Plano Nacional de Educaçom aprovado em 2014. Com o

objetivo de conseguir inserir no sistema educativo a tota-

lidade da populaçom em idade escolar e de melhorar a

qualidade do ensino e as condiçons laborais do professo-

rado, o PNE contemplava atingir um investimento de sete

por cento do PIB no seu quinto ano de vigência e de dez

por cento no décimo. Agora estas metas som uma utopia.

Por se fosse pouco, outros cortes ameaçam à classe tra-

balhadora. O governo, atiçado por umha patronal que se

recreia na posiçom privilegiada na que a situa o golpe,

prevê um ataque à Previdência Social (o sistema nacional

de segurança social) que unifique e eleve a idade de ju-

bilação até os 65 anos e endureça o cálculo das quantida-

des a cobrar, para além de umha reforma laboral que

contempla um aumento das horas de trabalho e a preca-

rizaçom das suas condiçons.

Como colofom, assoma o saqueio privatizador da Petro-

bras. Um processo que recentemente experimentou um

grande avanço com a retirada da obrigaçom de participa-

çom da petroleira estatal na exploraçom das cobiçadíssi-

mas reservas do sudeste do país, na zona conhecida como

pré-sal. O gigante energético é o grande objetivo do capi-

tal transnacional e o seu controlo é um ponto estratégico

na luta entre o imperialismo euro-americano e alianças al-

ternativas como o grupo dos BRICS ou a Unasul.

Ofensiva legislativa 
contra as trabalhadoras

os sistemAs pÚbliCos De sAÚDe e eDUCAçom,  em RisCo

"O clima social é de
elogio ao anti-político
e de ódio ao
pensamento crítico.
Tudo isso foi
promovido polos
oligopólios
mediáticos que
participárom do
golpe”, comenta a
filósofa Marcia Tiburi

dade dos grandes meios de comuni-

caçom, indispensáveis para dirigir o

mal-estar para a figura de Rousseff e dar

um verniz de legitimidade ao governo

golpista.

“O clima social é de elogio ao anti-po-

lítico e de ódio ao pensamento crítico.

Tudo isso foi promovido polos oligopó-

lios mediáticos que participárom do

golpe”, comenta a filósofa e escritora

Marcia Tiburi. “A doutrina do choque e

o capitalismo de desastre estám em as-

censo entre nós. A catástrofe é plantada

na economia para dar espaço às privati-

zações. No meio disso, a financeiriza-

çom da economia corre solta. As

instituiçons cada vez mais elegem per-

sonagens autoritários que servem como

heróis redentores, sejam eles pastores,

juízes ou apresentadores de televisom,

tudo para esconder a verdade dos fac-

tos. Tudo como é previsto dentro do

método neoliberal”, resume.

“O Brasil está sendo desmontado,

destruído”, lamenta Tiburi. Esta sensa-

çom de emergência é comum a todos os

diagnósticos da esquerda e o triunfo da

estratégia golpista obriga à reorganiza-

çom das lutas e à soma de forças. Para

o PT, a queda de Rousseff confirma o

fracasso da sua tentativa de superar as

dificuldades económicas com conces-

sons à direita parlamentar e aos poderes

económicos. Os partidos de esquerda

minoritários, as forças sindicais e os

Temer reunido com líderes
do Senado em Junho
marcos corrêa
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movimentos sociais, que vinham con-

testando os incumprimentos programá-

ticos do PT, encaram agora um inimigo

que saboreia o sucesso do golpe e des-

fruta do apoio dos Estados Unidos e

outros governos afins.  

Porém, num país de viçosos movimen-

tos sociais, as iniciativas focadas à con-

vergência de forças resistentes ao assalto

neoliberal já estavam na forja. Em prin-

cípios de setembro de 2015 foi consti-

tuída a Frente Brasil Popular, com o

objetivo de lutar contra o entom inci-

piente golpe e a aplicaçom de políticas

de austeridade. Nela integram-se forças

sindicais (como a maioritária Central

Única dos Trabalhadores), movimentos

populares e indígenas (entre eles, o po-

tente MST) ou organizaçons feministas

e LGBT, para além de contar com a ade-

som de militantes e dirigentes da es-

querda partidária. No seu manifesto

fundacional, a FBP advogava pola defesa

dos direitos da classe trabalhadora brasi-

leira e a luta contra as políticas de ajuste

fiscal e privatizaçom, apostando na audi-

toria da dívida e nos impostos sobre

grandes fortunas, além de defender a so-

berania nacional e a integraçom regional.

Um mês depois, a iniciativa do Movi-

mento dos Trabalhadores Sem Teto

(MTST), botava a andar o Movimento

Povo Sem Medo, mais afastado do PT.

Composto também por umha amálgama

de movimentos sociais e organizaçons

sindicais e estudantis, o Povo Sem

Medo partilha boa parte dos princípios

fundacionais da FBP, define-se como

um movimento “contra o avanço das

saídas conservadoras apoiado pela

grande mídia e contra a política de aus-

teridade que impacta na vida do povo”

e chama a “estar nas ruas em defesa da

radicalizaçom da nossa democracia”.

Precisamente as ruas som o espaço

onde se está a encenar a uniom da opo-

siçom ao golpe. As mobilizaçons unitárias

sucedem-se por todo o país em resposta

ao impeachment e aos sucessivos anún-

cios de cortes económicos e sociais por

parte do governo de Temer, que vai exe-

cutando a sua agenda com enorme cele-

ridade enquanto a Polícia Militar

intensifica a repressom das manifesta-

çons. Os sindicatos, perante o ataque aos

direitos laborais, nom demorárom a tra-

balhar na convocatória dumha greve

geral. Os estudantes, alvo de algumhas

das medidas mais duras, ocupam centos

de escolas ao longo do país.

Nos movimentos feministas, LGBT e

antirracistas, o impeachment acendeu

todos os alarmes. A mensagem que lhes

lançou Temer quando nomeou um go-

verno formado inteiramente por ho-

mens brancos foi nítida: o executivo

golpista fazia umha declaraçom de

guerra, desde a sua mesma constitui-

çom, contra qualquer avanço no reco-

nhecimento dos seus direitos. “O golpe

é misógino, homofóbico e racista”, ad-

vertiu Dilma Rousseff. “O governo ile-

gítimo planta umha estética em que o

homem branco, racista e misógino, se

coloca como dono do país. Ele assusta,

apavora como um personagem de filme

de terror e, como usa o cinismo como

regra, deixa a populaçom sem entender

o que se passa”, reflexiona ao respeito

Marcia Tiburi.

Entretanto, em paralelo às ruas, nos

tribunais disputam-se outras batalhas. O

ex-presidente da Câmara dos Deputa-

dos e artífice do impeachment, Eduardo

Cunha, era detido o passado 19 de ou-

tubro por delitos de corrupçom e a ope-

raçom Lava Jato (contra o

branqueamento de capitais na Petro-

bras) avança envolvendo a políticos de

todos os grandes partidos, enquanto

manobras judiciárias visam obstaculizar

umha hipotética candidatura de Lula da

Silva em 2018.

Temer decidiu
nomear um executivo
formado unicamente
por homens brancos,
reforçando a ideia de
um “golpe misógino,
homofóbico e racista”,
como o qualificou
Dilma Rousseff 

miguel auria
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A
s irmás Fandinho Ricart som um referente ineludível

na memória de Compostela, tanto a nível popular

quanto no plano institucional. No entanto, em vida

nom conhecêrom a glória de que fôrom cobertas a tí-

tulo póstumo: a dignificaçom da sua memória foi um processo

lento e complexo. Pessoas como Alfonso Fandinho, César Lom-

bera, Farruco, Encarna Otero ou Rivadulla Corcón resultárom

determinantes. Porém, o verdadeiro protagonista coletivo desta

restituiçom histórica foi o povo compostelano, que sempre

tomou a iniciativa, caminhando por diante das instituiçons e che-

gando a fazer possível a materializaçom do processo. A inaugu-

raçom, em 1994, da estátua que representa as irmás reparou,

embora minimamente, umha injustiça histórica. página 24

A memória 
das irmás 
Fandinho

carla trindade
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P
orém, as irmás da rua do Espírito Santo nem

sempre desfrutárom do reconhecimento so-

cial que obtivérom algum tempo depois de

desaparecerem fisicamente. A dia de hoje,

ainda ficam na memória popular as burlas e aldrajes às

que eram submetidas as Fandinho no seu dia-a-dia. O

da restituiçom da sua memória foi um processo lento

e gradual, e por vezes mesmo tortuoso e nom isento

de obstáculos. Este artigo tratará de se deter, sequer

dumha maneira sintética, nas principais estaçons desse

longo caminho.

Alfonso Fandiño e ‘la voz de Galicia’
A mais nova das Marias, Corália, morre em 1983,

sendo soterrada no cemitério de Boisaca no 31 de ja-

neiro daquele ano. Imediatamente depois do seu faleci-

mento, o seu irmao Alfonso Fandinho aparece na

delegaçom de La Voz em Compostela para se queixar

do trato que a sua irmá recebe no obituário elaborado

polo jornal corunhês. Deste episódio é testemunho

Xosé Ramón Pousa, atual decano da faculdade de jor-

nalismo da USC: “quando se deu a nova da morte, que

redigiu José Luis Alvite, aos dous dias um irmao delas

foi ao jornal para fazer umha série de precisons. Isso

permitiu-me conhecer alguns pormenores que passaram

despercebidos. A esse irmao delas, que vinhera da Co-

runha, eu figem-lhe umha entrevista e fijo-se um ato de

retificaçom da informaçom. Eu tenho na memória essa

pessoa, que era um anarquista compostelano que sofrera

toda a repressom da pós-guerra e que acabara outra-

volta na CNT, e que nos fijo umha série de precisons

que eram desconhecidas para 90% da populaçom”.

Alfonso Fandinho queixa-se do tratamento informa-

tivo que La Voz dá às suas irmás, o qual hoje em dia

poderia ser chamado de sensacionalista ou folclorista.

A sua reivindicaçom do papel da história pós-bélica da

sua família é o primeiro passo no processo de dignifi-

caçom da memória das suas irmás.

As instituiçons, por trás da sociedade
Algo mais dumha década depois, diversos processos

e acontecimentos históricos -entre os quais a capitali-

dade autonómica, o alargamento da universidade pú-

blica ou a eclosom do fenómeno jacobeu- tinham mu-

dado a cidade até o ponto de a fazerem bem diferente

daquela que conheceram as irmás Fandinho. É neste

momento que determinadas pessoas (César Lombera,

Encarna Otero, Farruco ou Rivadulla Corcón) come-

çam a pôr em comum a sua preocupaçom pola reabi-

litaçom das figuras das Marias. Por palavras do escritor

mugiám: “todo este processo foi levado a cabo pola so-

ciedade civil, nunca polas autoridades. A ideia da está-

tua nom foi de Estévez nem da corporaçom, mas de

César Lombera, a quem num primeiro momento o

Concelho nom lhe aceita a ideia. Só o conseguiu de-

pois de nove anos a insistir”. 

Farruco, magdalena e torrente ballester
Umha vez aceite a ideia da estátua, o humorista pi-

cheleiro Xosé Lois Bernal “Farruco” será o encarre-

gado de convencer Magdalena, a única irmá das

Fandinho que fica viva em meados da década de no-

venta. Segundo Bernal, o presidente da câmara mu-

Do escárnio à 
estátua: 
A restituiçom da
memória das 
irmás Fandinho

Se procurarmos algumha per-
sonagem da Compostela do
século XX que tenha sido ca-

nonizada polo imaginário coletivo, é provável que a figura
dual das irmás Fandinho Ricart, imortalizada no passeio cen-
tral da Alameda pola escultura de César lombera, acuda
aginha à nossa mente. E é que, com permisso do alcalde na-
cionalista e editor Ângelo Casal, assassinado em 1936, ma-
ruxa e Corália representam a encarnaçom da história
contemporânea de toda umha cidade, nomeadamente das
suas classes populares e dos setores políticos que resultá-
rom menos sucedidos na história recente.

rubén melide
rubenmelide@novas.gal
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nicipal tinha medo dela devido ao seu forte cará-

ter, polo que o próprio Farruco foi designado como

mediador, dado que Magdalena tinha vivido na casa

dos pais dele.

Apesar das reticências iniciais, acaba por aprovar o

trabalho de César Lombera e a colocaçom da estátua,

resultando bem sucedido o labor mediador de Bernal,

nom sem fortes protestos polo esquecimento e as al-

drajes a que Maruxa e Corália tinham sido submetidas

previamente.

No entanto, e apesar da aprovaçom de Magdalena,

o processo que iria culminar na colocaçom do grupo

escultórico ainda encontrou novos obstáculos, nomea-

damente o representado pola presença do escritor

Gonzalo Torrente Ballester no evento institucional de

inauguraçom.

A presença de Torrente, devido ao seu conhecido

passado falangista, gerava controvérsia entre umha boa

parte das pessoas vinculadas à reabilitaçom da memó-

ria das Marias, entre as quais a própria Magdalena.

Mais umha vez, será Bernal quem terá que exercer

Se bem a restituiçom
histórica nom é
desprezível, o
processo resultou, em
linhas gerais, um
tanto folclórico e
descafeinado

como mediador no processo. Cumpre salientarmos

que o facto de Magdalena acabar por transigir nom

quer dizer, nem de longe, que lhe resultasse engraçada

a presença de Torrente no ato. A sua inicial e rotunda

oposiçom acaba por se tornar num sarcasmo de sabor

entre azedo e amargo. Deixemos que seja o próprio

Farruco quem nos conte o que aconteceu: 

“Digo-lhe que à inauguraçom vam vir D. Antonio

Fraguas e Torrente Ballester. De Fraguas, Magdalena

nom tem queixa nenhumha, ao contrário. Porém,

quando ouve o nome de Torrente, resposta enérgica:

‘Nego-me! Esse é um fascista!’. Torrente já estava de

caminho para Compostela, e eu conseguim, a duras

penas, convencer Magdalena. Fomos jantar ao Ala-

meda o alcalde e a sua mulher, Lombera e a sua com-

panheira, Torrente com a sua parelha, eu com a

minha e Magdalena. Quando estávamos a jantar, eu

observei que ela tinha os olhos muito vermelhos, e

dixem-lhe de ir a um meu amigo que é oftalmólogo.

E ela respondeu-me: ‘no, no es de la emoción, no. Es

de estar tanto tiempo Cara al Sol’, assinalando Torrente

Ballester”.

A indignaçom de Magdalena é partilhada por outras

pessoas envolvidas no processo, como Dionísio Pe-

reira ou Encarna Otero, quem mesmo escreve um ar-

tigo de protesto. Lembrando aquele episódio, Otero

manifesta que “em Compostela a reconciliaçom e os

atos conjuntos nom serám possíveis até nom serem pu-

blicados os nomes dos carrascos”. No entanto, Tor-

rente acabará por participar como “mantedor literário”

do ato, no qual fala de Corália e Maruxa como “apa-

riçons celestiais que de vez em quando nos vinham

fazer algumha visita aos terrestres”.

primeiro passo para umha nova memória?
Talvez nom seria errado pensar que o processo ini-

ciado com a colocaçom da estátua das irmás Fandinho

em 1994 e outras açons paralelas –tais como a ediçom

no mesmo ano dum livro-coletánea coordenado polo

próprio escultor Lombera- é o correlato a escala local

daquele “abraço entre irmaos” em que cristalizam os

consensos culturais da Transiçom. Se bem a restitui-

çom histórica nom é desprezível, é verdade que o pro-

cesso resultou, em linhas gerais, um tanto folclórico e

descafeinado. No entanto, e apesar de todo isto, as

Marias já fam parte, por direito próprio, da monumen-

talidade contemporânea da cidade, exercendo como

mascarom de proa do seu acervo simbólico e repre-

sentando dalgumha maneira o conjunto das vencidas.

Também no terreno da memória, os pequenos avanços

podem representar apenas o primeiro passo no cami-

nho de conquistas bem mais amplas.

carla trindade
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A
s fontes documentais e a memória popular

assinalam as primeiras décadas do século

XIX como data de chegada das primeiras

famílias, que se converteriam nas antepas-

sadas da atual gente das Ons. Até entom, a história

da Ilha era bem confusa. Em 899, Afonso III doava

Ons e outras ilhas atlânticas à Igreja compostelana.

No século XVI, aparece como aforada da ilha a famí-

lia Montenegro, tendo lugar desde entom vários plei-

tos entre a igreja e esta família. No medievo, Ons foi

habitada por monges, ficando na memória popular

um mosteiro que nunca se descobriu. Nos séculos se-

guintes estas ilhas serviram de agacho a expediçons

piratas, polo que entre os XVII e XIX Ons se encon-

tra desabitada.  

o marquês de valadares
Álvaro das Casas recolhe no seu artigo 'A Illa de Ons',

publicado no número 131-132 da revista Nós, as impres-

sons que nele deixou esta ilha depois dumha estadia de

dez dias em 1932. Neste texto, das Casas recolhe a his-

tória popular sobre a chegada das famílias antepassadas

desde Loira, paróquia do concelho de Marim. “O dono

-conta das Casas-, que era o marquês de Valadares, che-

gou tempo depois para botá-los fóra mas em pouco es-

teve que nom o matassem: os que poderíamos chamar

fundadores, os seus filhos, parentes e outros continen-

tais que vinhérom trás deles sublevárom-se, e se o fi-

dalgo nom perdeu a vida na revolta foi porque (…)

conseguiu fugir com umha dorna para Bueu”.

As investigaçons sobre a história das Ons, realizados

polo cónego Salustiano Portela Pazos e recentemente

por Xosé Manuel Pereira Fernández, recolhidas e

complementadas polo professor Celestino Pardellas na

revista Aunios, dá umha visom complementar. Em 1810

a Junta Provincial de Armamento e Defesa decide rea-

lizar umha fortificaçom militar nas Ons e divide a Ilha

em parcelas cultiváveis que entregará como “açons de

primeira classe” às pessoas que chegam para trabalhar,

as quais terám que pagar um cânone ao cabido com-

postelano. A fortificaçom fica inacabada e estoura o

conflito sobre a propriedade da terra.

A família Montenegro, à que pertence a esposa do

marquês de Valadares, reclama a propriedade da ilha.

Também nessa época, um homem, que os investi-

gadores identificam com o chefe de obras, acumu-

RebeliOns
Às portas do Oceano Atlântico, fechando a ria de Ponte-Vedra, repousam dei-
tadas no mar as ilhas de Ons e Onça. do continente, a Ons semelha umha
longa serpe calma e queda, acompanhada da coelheira Onça, que durante os

seráns se converte no acobilho das últimas horas do sol. Nestas pequenas ilhas do sol-pôr desenvolveu-se
umha história de comunidade e luita pola propriedade da terra que as ondas do tempo quase apagaram. 

aarón l. rivas
aaronlrivas@novas.gal

Vista das Ons
desde Sam Genjo

xabier vieiro
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lara “açons de primeira classe” e oferecia os terre-

nos à gente de paróquias achegadas para se instalarem

nas Ons. Na década de 30 do século XIX, residentes

da ilha escrevem à Rainha regente solicitando que se

lhes permita o usufruto das suas terras e mostrando-

se dispostas a pagar um cânone à fazenda. Porém,

pouco depois o Marquês de Valadares consegue que

se lhe reconheça como dono da ilha. Só se pode pen-

sar que o Marquês conseguiu tal propriedade trás re-

primir os protestos da gente instalada nas Ons. 

o feudalismo do polvo
Em 1919 compram a ilha o médico Manuel Riobó

Guimeráns e o vizinho das Ons Marcial Bernadal.

Após desacordos entre eles, fica Riobó como único

proprietário da ilha, concertando várias hipotecas

sobre a mesma e criando umha Sociedade Mercantil.

Esta sociedade terá o monopólio da comercializaçom

do polvo capturado pola gente das Ons, quem só

podem vender à empresa de Riobó. É entom quando

se reviva a luita pola propriedade da terra. A escritora

Marta Lemos Jorge, no seu livro A bordo das Ons, reco-

lhe como em 1921 som destinados à ilha dous guardas

jurados. Nesse mesmo ano, Riobó apresenta umha de-

núncia por desordens, afirmando que esses guardas

som increpados polas vizinhas e vizinhos, quem reali-

zam ocupaçons de terras para as trabalhar. “Increpados

-expom a denúncia de Riobó- polos guardas polo que

realizaram, contestaram que o figéram porque eram

os únicos e verdadeiros donos e que o repetiriam sem-

pre, pois a terra era de quem a trabalhava (...)”. Trás

estes feitos, Riobó voltaria a Ons acompanhado da

Guarda Civil para reprimir a rebeliom.

Este levantamento teve que contar com a organiza-

çom e apoio desde as comarcas marinheiras mais pró-

ximas, pois o próprio Riobó na denúncia assegura que

se criara umha sociedade que organizava a luita e que

mesmo vinhéram à Ilha oradores de Ponte-Vedra e

Vigo. Nestas revoltas, as vizinhas e vizinhos emprega-

vam umha das armas caraterísticas das Ons: a funda, a

qual servia tanto para espantar as gralhas como para

resistir os embates da Guarda Civil.

Após reprimir o protesto, Riobó castiga o povo de

Ons fazendo-lhe assinar um escrito em que se lhe re-

conhece como único dono das ilhas e se lhes proíbe

ter gado próprio.  

Reflorestaçom e república
Ao morrer Manuel Riobó em 1930 a propriedade

da Sociedade Mercantil que dirige a Ilha passa ao seu

filho Didio e reaparece a luita pola terra. Por um lado,

a vizinhança resposta à reflorestaçom com pinheiro

AS dornas eram
a segunda casa
dos marinheiros

de Ons
xabier vieiro

Na década de 70
começa o êxodo cara
a Bueu, provocado
pola falta dum porto
na Ilha para barcos
com motor

que Didio Riobó inícia na ilha ceivando o gado a pas-

torear nas zonas valadas em que se realizam as planta-

çons. Por outro lado, as trabalhadoras e trabalhadores,

com a chegada da República, reclamam a aplicaçom

da Lei Agrária e a parcelaçom das terras. Também na

etapa de Didio, os marinheiros começam a vender o

polvo fora da ilha, pois Riobó pretendia rebaixar o

preço. A resposta do proprietário ante isto será biva-

lente: por um lado castigará à vizinhança retirando-

lhes o gado e, por outro, apurado polas dívidas, fará

movimentos para que a administraçom republicana ex-

proprie a Ilha, o que suporia para ele umha compen-

saçom económica.

Numha reportagem publicada em El Pueblo Gallego o

27 de setembro de 1933, o jornalista e futuro alcalde

de Bueu Johan Carballeira recolhe a voz da gente das

Ons.Um homem que estava a trabalhar nas labores do

milho, acompanhado do seu filho, explica a Carbal-

leira que é o que querem: “que a terra seja nossa”. A

pesar das promessas de Madrid a expropiaçom nunca

chegou a fazer-se.

Em outubro de 36, Didio Riobó, de ideias republi-

canas, aparecia enforcado. Após a sua morte, a Ilha é

cedida a Gaspar Massó, quem fará os trâmites para que

o estado franquista fique com a propriedade da Ilha. 

Por entom, a fábrica de salga de polvo fecha e os

marinheiros de Ons expandem a sua atividade. Na dé-

cada de 70 começa o êxodo cara a Bueu. A falta dum

porto de atraque na Ilha para os barcos com motores

novos, os marinheiros viam-se obrigados a estabele-

cer-se em Bueu, para pouco a pouco ir indo as suas fa-

mílias trás eles ao continente. Atrás ficava umha

história de luita e comunidade. 
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C
omo pudemos comprovar este agosto pas-

sado, os incêndios florestais constituem um

desses sinais de identidade que ligam a Ga-

liza e o Norte de Portugal como povos

com uma mesma origem. Este verão, mais um ano, os

territórios do Aquém e do Além-Minho sofreram uma

vaga de lumes. Vagas que se repetem com cadência in-

certa, sempre que a meteorologia não se oponha...

1978, 1981, 1985, 1989, 1995, 2000, 2006, 2011 ou

2013 p. ex. foram anos especialmente terríveis.

Os incêndios ocasionam enormes perdas em vidas

humanas e bens, na produção florestal e marisqueira,

ademais causam desequilíbrios em ecossistemas terres-

tres e aquáticos, degradam a paisagem, poluem a at-

mosfera, produzem fenómenos erosivos que originam

solos esqueléticos e consomem uma ingente quanti-

dade de recursos públicos destinados a um sistema de

extinção de incêndios, que se converte assim num lu-

crativo negócio.

Muito se tem escrito e falado sobre as causas deste

problema. Mas existe uma clara tendência para as sim-

plificações e as teorias conspirativas. Querem-se, enfim,

encontrar explicações fáceis para um problema compli-

cadíssimo e multicausal. Deitam-se as culpas às expro-

priações dos montes-em-mão-comum por parte do

franquismo ou do salazarismo, aos obscuros interesses

das celuloses ou da indústria madeireira, a empreiteiros

ávidos de superfície urbanizável, aos próprios trabalha-

dores do serviço de extinção, aos caçadores, aos fogue-

teiros, à classe labrega e gadeira... Não faltam os que se

consolam, acreditando em tramas políticas de uma ou

outra cor, segundo a ideologia do que fale, ou imagi-

nando um país cheio de pirómanos desequilibrados.

Assentemos certos factos, por mais que alguns sejam

puras evidências:

1) Os montes galegos vêm sendo queimados desde

tempos primitivos. Os fogos continuados selecionaram

as espécies do mato com maior capacidade regenerativa,

como tojos, carqueijas, giestas, codessos e urzes. Plantas

com capacidade para rebrotar passadas poucas semanas

dos incêndios. Estas queimas periódicas, que tradicio-

nalmente afetavam superfícies pequenas, procuravam

roças ou pastagens para o gado. Esta continua a ser a

principal causa de incêndios no noroeste peninsular.

Mas não há uma única motivação para atear lume!

A GAliZA nAtURAl /

A Terra a arder
joão aveledo

2) O número de incêndios e a sua ex-

tensão incrementa-se no final da década

de sessenta do século passado. O progres-

sivo despovoamento do meio rural, o

abandono das culturas tradicionais em

mosaico, substituídas por plantações flo-

restais de eucaliptos e resinosas e, em

geral, as importantes transformações

sócio-económicas sofridas polo campo

galego multiplicaram o número de incên-

dios e a sua dimensão. Os fogos que

antes ficavam nas abas dos montes che-

gam hoje facilmente às casas dissemina-

das de forma anárquica polo território.

3) A maior parte dos incêndios flores-

tais são intencionais ou, em menor me-

dida, fruto de negligência. Os devidos a

causas naturais, como os raios, são per-

centualmente muito minoritários.

4) Os incêndios vêm-se favorecidos

polas plantações florestais de eucaliptos

e coníferas. No entanto, os bosques au-

tóctones de espécies caducifólias dificil-

mente ardem, constituindo uma barreira

natural contra o lume. Nos próximos

anos está previsto duplicar no nosso país

a superfície dedicada ao eucalipto, graças

à resistência às geadas da espécie Euca-

lyptus nitens.

5) A distribuição dos lumes não é uni-

forme por todo o território. Os montes

comunais e especialmente as áreas com

gado não estabulado ou com pastoreio

são as que sofrem um maior número de

incêndios. Facto, em certo modo, para-

doxal se repararmos em que o gado, ao

reduzir a biomassa, deveria ser um factor

de prevenção e não de risco.

6) Após anos de inúmeras pesquisas,

ninguém conseguiu demonstrar a exis-

tência de uma organização criminosa que

estivesse detrás dos fogos que assolam o

nosso país e as terras irmãs portuguesas.

Abandonemos pois as visões reducio-

nistas no que aos incêndios diz respeito.

Estamos perante um problema complexo

e difícil que, isso sim, precisa de políticas

de prevenção.

Ah! Por certo, os incêndios, sempre

que pequenos em superfície, também são

necessários para manter a rica biodiver-

sidade dos nossos montes.

a.p.

"Para cada problema complexo existe 
uma solução clara, simples...e errada"

H. l. mencken
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O
ódio, o desprezo ou a

repulsa ao género fe-

minino e as caraterísti-

cas a ele associadas são

atitudes habituais na nossa socie-

dade, da mesma forma que o eram

na medieval. A lírica trovadoresca

filma esta realidade mediante a sátira

antifeminina que se desenvolve nas

cantigas de escárnio e maldizer;

onde nenhuma mulher, do grupo so-

cial que for, ficava isenta de crítica:

amas, senhores, abadessas, soldadei-

ras, viúvas...

O idealismo descritivo que acom-

panhava o género amoroso torna an-

tiestético, por vezes carnavalesco,

nas descrições satíricas. O trovador

acode à velhice da mulher, à nume-

ração das partes eróticas do seu

corpo (tetas, dedo, cuu, fendedura,

maeta), a valores psicológicos onde

se apresenta a loucura, o adultério, a

perversão, a ninfomania.

Aparecem na literatura persona-

gens marginais como as soldadeiras,

mulheres cantantes e bailarinas que

acompanhavam os jograis nas suas

representações. As cantigas falam-

nos de traços referentes à sua vida

sexual (mas não ao seu trabalho ar-

tístico), à economia dos seus serviços

e ao esmorecimento da sua principal

arma de trabalho: a beleza. Mulheres

detestadas por terem o poder da li-

berdade, do desfrute, delas próprias.

Acusadas de serem meigas, alcaiotas,

curandeiras, acabaram assassinadas

por ousarem penetrar no rejo uni-

verso da dupla moral androcêntrica.

A lírica antifeminina também

canta às amas, mulheres de classe so-

cial baixa que estavam ao serviço de

burgueses, nobres ou instituições

eclesiásticas. Personagens caricatura-

das grotescamente, tiradas do

mundo rural, desprovestes de moral

e, principalmente, de formosura.

Mulheres diversas, objeto de mofa

dos trovadores por se converterem

no reverso dos esquemas do amor

cortês.

Tampouco estão dispensas de

condenação as monjas, as superio-

ras, as abadessas ou as freiras; ao

não consentirem a possessão mascu-

lina das suas vidas. Muitos dos tex-

tos jurídicos dão conta de como os

grandes prelados se apoderam de

conventos, acusando a estas ordens

monacais de acolher homens, pro-

teger a abadessas grávidas ou ocul-

tar a monjas meigas. Personagens

femininas que tinham o direito a

procederem segundo gostarem, a

tomarem as decisões segundo o seu

próprio critério.

Como é observável, a misoginia

foi reproduzida abertamente nas

cantigas de escárnio e maldizer, com

o fim último de defender os valores

imperantes do patriarcado. Atual-

mente a literatura apenas fotografa o

politicamente correto. Se calhar

cumpre perguntarmo-nos, o que

ocorreria se um autor satirizasse de-

terminados modelos não estereotipa-

dos? O que se passaria se uma autora

levasse a cabo esta mesma tarefa?

Talvez riscaríamos um xis por riba

do seu nome? Mas, e se simples-

mente estiver a refletir a nossa socie-

dade? Essa sociedade tão

pós-moderna do século XXI?

eva xanim

misoginia
liteRAtURA meDievAl / 

detalhe de um dos seis ‘plafonniers’ que decoravam a
tumba de Sáncho Saíz de Carrillo, em Burgos (século Xiii).
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Q
uiçá nom fosse simplesmente prestígio,

quiçá respondesse antes ao curto período

de tempo em que estas ervas estavam dis-

poníveis em ótimas condiçons para ser

consumidas. Afinal de contas, o sabugueiro floreia só na

primavera ou o milho só tem a barba ruiva quando se

apanham as patacas, polo que compre estarmos

atentas e aprovisionar-nos delas se queremos,

em março, ajudar-nos das suas propriedades

para tirar esse molesto ardor ao mijar, que nos

colheu o frio na barriga. E se o milho e o sabu-

gueiro nos vam bem para as infeçons das vias

urinárias, nom há razom para nom fazer esse

pequeno esforço de aprovisionamento, que se

corresponde com umha mentalidade autó-

noma, madura e responsável, justo a que menos

interessa aos vendedores de antibióticos.

Mas este artigo nom vem ser um reproche para

quem nom fizestes isto! Todo o contrário, consciente

de que o inverno, o recolhimento e a escuridom, som

momentos propícios para a alquimia, vou apresentar

umhas plantinhas que estám presentes praticamente

carla trindade

Botequim de inverno
nos caminhos

Na nossa tradiçom farma-
cológica  – e estou falar
da nossa medicina tradi-
cional baseada, entre ou-

tras muitas cousas, nos conhecimentos sobre ervas
com propriedades curativas – algumhas poucas ervas
tinham o prestígio suficiente para merecer ser secadas
nos faiados das casas a aguardar pola enfermidade.

maria bagaria frá
facebook.com/
ervameira.gal

em qualquer momento do ano no bote-

quim de urgências dos nossos caminhos,

prados e montes.

A chantagem, sete-costas, língua-de-boi

ou língua-de-vaca,.. umha longa lista de

nomes para o Plantago lanceolata (o das fo-

lhas alongadas) e o Plantago major (o das

folhas arredondadas), que som autênticos

cura-todo da natureza, especialmente lá

onde precisemos dum remédio anti-infla-

matório: Catarreiras, bronquites, tosse,..

qualquer afeçom das vias respiratórias,

sobre as quais atua como expectorante;

adstringente excelente, que se pode uti-

lizar por via externa tanto em feridas, pi-

cadas, torceduras, varizes, hemorróides,..

como em gargarejos para aliviar inflama-

çons da garganta e da boca, diarreia,

como colírio para os olhos, etc.

Para aliviarmos a nossa infeçom de

urina, poderíamos aproveitar-nos das qua-

lidades anti-inflamatórias da chantagem,

e somar-lhe as propriedades da erva-dos-

muros, o rompe-pedras, Parietaria judaica,

cujo nome indica o seu uso para expulsar

os cálculos renais e biliares do corpo, mas

também é diurética, boa aliada num ca-

tarro, como umha bebida ótima para re-

cuperar ao fígado de ressaca.

Nom falamos de nenhuma afeçom de

que nom beneficiemos da sua prima, a

erva-do-cego, a urtiga, Urtica dioica, a

planta com mais aplicaçons medicinais

das nossas latitudes, tantas que nem co-

lhem neste artigo. E, por se esta nom a

topamos, podemos andar à procura da

ortiga morta, o chucha-mel, Lamium ma-

culatum, que se ainda nom floreou logo o

há de fazer. Também boa amiga em ca-

tarreiras, problemas digestivos..., assim

como para as menstruaçons dolorosas ou

irregulares.

E com qualquer umha delas podemos

fazer umha máscara facial ou um enxa-

guante capilar, que som bons ingredien-

tes cosméticos; como umha sopa ou um

remexido, que som bons comestíveis. E

nem comparaçom com as ervas mortas e

ensacadas que nos vendem na ervanária!

para além de que, com estes gestos tam

simples, talvez comecemos a sanar umha

dor que vem de muito mais longe. Pro-

curem e experimentem!
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JoGo De FUtebol GAliZA-CAtAlUnhA. Seleçom Ga-
lega Absoluta de futebol feminino medirá-se num partido
amistoso com a sua homóloga da Catalunha.
ESTÁDIO DA LOMBA, VILA GARCIA DE AROUÇA
QUiNTA FEiRA 22 dE dEzEmBRO ÀS 19h

visitA Do ApAlpADoR A CompostelA. O carvoeiro do
Courel chega a Compostela, onde realizará umha ruada
musical.
CS PICHEL, COMPOSTELA, COMPOSTELA
QUiNTA FEiRA 22 dE dEzEmBRO

visitA Do ApAlpADoR A tRAsAnCos. Entre as primei-
ras datas confirmadas polo Apalpador está a visita a Tra-
sancos um dia depois da sua ruada em Compostela. Nesta
ocasiom o barbudo do Courel protagonizará umha saida
polo bairro do Esteiro e da madalena, na cidade de Ferrol.
CS ARTÁBRIA, FERROL
SÁBAdO 15 dE FEVEREiRO ÀS 21h

o
QUe 
FAZeR?

hUmoR / ARES 

CompostelA/
o piChel
Santa Clara

CAsA De sAR
Curros Enríquez

CsoA esCáRnio 
e mAlDiZeR 
Algália de Riba

viGo/
A CovA Dos RAtos
Romil

DistRito 09
Coia

FAisCA 
Calvario

A RevoltA Do beRbes
Rua Real

CsoA A QUintA 
DA CARminhA
Rua do Carme

oURense/
Cso A KAsA neGRA 
Perdigom

A GAlleiRA 
Praça Sam Cosme

lUGo/
Ateneo libeRtARio 
A enGRAnAxe
Rio Sil

Cs mADiA levA
Serra dos Ancares

Cs vAGAlUme
Rua das Nóreas

CsC o CARneiRo 
AlADo
Salvador de Madariaga

A CoRUnhA/
Cs A ComUnA 
Verea do Polvorim

Cs Gomes GAioso
Monte Alto

Ateneo xosé tARRÍo
Bairro dos Malhos

CsoA A insUmisA
Beiramar

FeRRol/
Cs ARtábRiA
Trav. Batalhons

Ateneo FeRRolAn 
Magdalena

nARom/
Cs A RevoltA De 
tRAsAnCos 
Alcalde Quintanilla

ponte AReiAs/
CsA o FResCo 
Bairro da Ponte

A GUARDA/
o FUsCAlho
Frente a Atalaia

ponte D'eUme/
ls Do ColeCtivo 
teRRA
Boa Vista

CsoA A CAsA DA 
estACion
Avda. Ferrol

bURelA/
Cs xebRA
Leandro Curcuny

noiA/
Cs hARAR
Corredoira

mARim/
Cs AlmUinhA
Rosalia de Castro

CAnGAs/
A tiRADoURA
Reboredo

CAstRoveRDe/
A ChAves DAs noCes
Sam Juliam de Pereiramá

CentRosoCiAis

(vem da página 32)

ponto de mira de estafadores mineiros de Canadá à caça de

subvençons em troco da ruína. Outro centro comercial coru-

nhês, Marineda, é propiedade de Merlin Properties. Até os

postos do polvo do Sam Froilám se lhe cedem a unha agencia

de publicidade madrilena. 

A gerência do trieleito Feijó e da sua cúpula empresarial

amiga converteu-nos num país de inquilinos, vivemos de pres-

tado para pagar-lhes a renda e já apenas resta lenha que quei-

mar, de maneira que o passo seguinte será despejar-nos. Como

nom lembrar aqui o comentário daquele político do PP que

prometia repartir Galiza e deixar para os corruptos umha her-

dança “de puta madre”? As promessas cumprem-se.  



“O projeto do genocídio
é de esquecimento”

Como foi a investigaçom que che permitiu
tirar o pó ao movimento operário em Ferrol?
Em Ferrol o movimento operário está mais estudado

do que no resto da Galiza, mas temos lagoas terrí-

veis: alguns dos jornais mais importantes de pré-gue-

rra só se encontram em Ámsterdam. A maioria das

bibliotecas proletárias fôrom queimadas em agosto

do 36 na Praça de Amboaxe, e contavam com fun-

dos nom só da República, se nom desde 1891.

Bebim dos livros de Manuela Santalla, Eliseo Fer-

nández, Dionísio Pereira, Bernardo Maiz e Paco

Balón. O trabalho da associaçom Fuco Buxán ou das

Fundaçons Moncho Reboiras e 10 de Março é tam-

bém importantíssimo. Nom é casualidade que nen-

hum destes investigadores trabalhe para a

universidade. Infelizmente, esta instituiçom nom

está ao serviço da emancipaçom social.

Nalguns artigos falas dos mestres da liber-
dade, das mulheres anarquistas, de Quinta-
nilha… Quantos personagens inspiradores!
Garcia Niebla e Iturralde fôrom uns desses mestres

que queriam ultrapassar os muros das escolas. Pro-

ponhem aproveitar o mundo para aprender dele e

vincular-nos. Mesmo hoje seria um ensino

vanguardista. Assim é que 30% do magis-

tério foi retaliado no 36. Quanto às mul-

heres, estavam organizadas em sindicatos

e coletivos que ainda estám por fazer visí-

veis. Pensemos em Rosário Sardinha,

umha mulher a quem as pessoas lembram

como umha velha liberal, que fumava e

morava no Ferrol Velho, mas da que apenas nin-

guém sabia que era anarquista. O projeto genocida

é um projeto de esquecimento e nom se desativará

até recuperarmos a nossa história rebelde. 

Que surpresas encontras umha vez que
monstras toda essa informaçom na rua?
Impressiona o viva que está a memória do 10 de

março do 72; num dos roteiros um familiar de um

dos lideres puxo-se a chorar ainda a lembrar a mas-

sacre. Apesar de toda essa emoçom que lateja ficam

muitas lagoas: umha moça descubriu com Ferrol Re-

belde que a sua bisavó era Amparo Foxo, a primeira

presidenta do Sindicato de Descarregadoras do Pei-

rao. Como essa, muitas histórias mais!

Quais as resistências e alianças com que
topas-te à hora de lançar os roteiros?
Ferrol nom é um lugar hostil, há umha consciência

obreira diáfana. As dificuldades som mais estruturais,

como o ocultamento oficial ou a perda de documen-

taçom. O roteiro foi bem acolhido pola vizinhança

e também polo Concelho, assim foi que este outubro

lançamos outro sobre as Irmandades da Fala.

S
eica um grupo de investimento

chinês anda a pensar na compra

do Celta de Vigo, que até o de

agora segue em maos de um espe-

culador mexicano. Neste momento nom se

sabe o que há de certo na notícia ou se só

constitui unha baza de pressom para o con-

celho ceder a propriedade de Balaídos a

preço de saldo e explodir a instalaçom,

fazer um estádio novo em solo barato e es-

pecular com os terrenos... ou adquirir umha

ganga chantageando com o valor simbólico

da perda. A jogada de compra-venda é ana-

lisada pola imprensa oficial coma umha en-

trada de capital, portanto umha ganância.

Acontece que mexicano é também o es-

taleiro de Barreras e igualmente chinês o

de Rodman, da outra banda da ria. A maior

caldeireira do estado, Gándara-Censa, ca-

sualmente propriedade do mariache ce-

leste, seguiu o mesmo caminho que agora

se debuxa para o Celta, como conservas

Albo. O centro comercial Gran Vía passou

da carteira de ativos do fundo norte-ame-

ricano Oaktree para a de Lar, grupo imo-

biliário espanhol que com a operaçom pom

umha pica no nosso país. A maior fábrica

da Galiza, Citroën, é de fora, e como Pes-

canova, a cada poucos meses parece pen-

durar de um fio.

No conjunto da Galiza desfalcou-se e

transferiu-se o sistema financeiro in toto a

um especulador venezolano, esfumou-se o

controle do setor energético e tecnológico

com exemplos como os de FENOSA, R,

Oural ou Alcoa, que negocia ajudas multi-

milionárias empregando os trabalhadores

como reféns, as autoestradas já nem sabe-

mos de quem som. Estamos igualmente no 
(remata na página 31)

marcos Abalde recebe-nos
no local de Rexenerando,
de onde se puxo em mar-

cha Ferrol Rebelde há um ano. Fala-nos com paixom
destes roteiros polos quais passárom por volta de 600
pessoas, e que lhe devolvérom a dignidade roubada a
personagens indispensáveis para a nossa história. 

olga romasanta
conselho@novas.gal

ni hao,
inquilinos
Xurxo Borrazás
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marcos
Abalde
Membro da 
Cooperativa 
Rexenerando 

a. p.


